
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0032861-26.2013.8.26.0053. A MM. Juiza
de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes,
Estado de São Paulo, Dra. Alessandra Barrea Laranjeiras, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que a SÃO PAULO OBRAS -
SPObras e A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO movem uma ação de
Desapropriação contra Izabel Blanez Kraiczyk, CPF 269.257.208-40 e s/m Osvaldo
Kraiczyk, CPF: 272.352.628-34, Jacy Maria de Lima Silva ou Jaci Maria de Lima Silva,
CPF: 128.084.348-98, Maristela Rodrigues Blanez ou Maristela Rodrigues Cosme, CPF:
638.353.398-34, Marcos Antônio Blanes, CPF: 292.646.818-68 e Luiz Carlos Blanez,
representado por Karina Rodrigues Blanez, CPF: 272.204.668-70 e Rafael Rodrigues
Blanez, CPF: 348.789.078-00, objetivando a área de 68,00m², concernente a totalidade do
imóvel situado na Rua José Guerra, nº 227, Santo Amaro, contribuinte nº 087.200.0033-
2. Contestada a ação, foi recusada a oferta. Para o levantamento dos depósitos efetuados,
foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 dias a contar da publicação no
Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 01 de agosto de 2018.          B 03 e 04/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007835-
25.2017.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII
- Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a PROPULSÃO COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS LTDA ME, CNPJ
14.455.046/0001-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Perfect Dents Clínica Ondontológica Eireli. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$19.547,70 (até 31/05/2018),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de setembro de
2018.          B 03 e 04/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044129-74.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
JAPAN AR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ 04.231.723/0001-52, na pessoa de
seu representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.,
ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento
de R$ 79.941,43 (04.05.2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao
pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem
a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento
de energia elétrica do imóvel situado na Rua Delfino Ribeiro Guimarães, nº 201, Capuava,
Mauá/SP, cliente nº 010323833, instalação nº MTE0011359. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora
(Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.          B 03 e 04/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002879-69.2014.8.26.0002
O Dr. Ademir Modesto de Souza, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Regional I -
Santana. Faz Saber a Sabor D’Infância Restaurante Ltda, CNPJ 63.961.262/0001-32, na
pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São
Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao
pagamento de R$ 210.652,85 (janeiro/2014), corrigidos e acrescido de encargos legais,
bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia
elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas
de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Bar de Capanema, 206,
Cerqueira Cesar/SP, Parceiro 0010118265, Instalação 50636189. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 13 de agosto de 2018.          B 03 e 04/10

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 25 de julho de
2018, por parte do credor BANCO BRADESCO S.A., com sede na
Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, na cidade de Osasco/SP, fica
INTIMADA, EDILEUSA FERNANDES GAMA, brasileira, separada
judicialmente, gerente geral agencia, CNH nº 03192513144-DETRAN/
SP, CPF sob nº 113.619.408-83, a efetuar neste Oficial de Registro de
Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta
Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$32.305,40, com
os encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado
sob nº 8na matrícula nº. 166.989, referentes à aquisição de um
apartamento sob nº 104, localizado no 10º andar da Torre A - Edifício
Acqua, integrante do empreendimento denominado Residencial
ParcVivre, situado na Rua Pitinga, nº 51, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.
O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão constituídos
em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de
20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização da destinatária,
é feita a intimação da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 02 de outubro de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,
Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.  03, 04 e 05/10

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:03/10/18 - A partir das: 12:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D343- CONTRATO: 117974138480-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816 GRANJA JULIETA

SOLANGE MOSCARDINI TREVISAN, BRASILEIRO(A), SECRETARIA  CPF
08342045846, CI 11.766.395-SP, CASADO(A) COM JOSE LUIS TREVISAN,
BRASILEIRO(A), ENCARREGADO DE DEPARTAMENTO PESSOAL  CPF
01366120833, CI 13950982-SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 21, TIPO II, 2º ANDAR OU BLOCO 1,
RESIDENCIAL SAINT LOUIS, Nº 774, RUA LUIZ GRASSMANN, 29º SUBDISTRITO-
SANTO AMARO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 48,829M2 E A AREA
COMUM DE 50,997M2, NESTA JA INCLUIDA A AREA DE 9,90M2 CORRESPONDENTE
A UMA VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO
SUBSOLO E A NIVEL DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE
PASSEIO DE TAMANHO MEDIO OU PEQUENO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE
99,826M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1,2129% NO
TERRENO CONDOMINIAL COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 800.095,62
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 237.000,00

SED:1D428- CONTRATO: 118164122762-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816-3 GRANJA JULIETA

RONALDO RODOLPHO PATELLI, BRASILEIRO(A), REPRESENTANTE COMERCIAL
CPF 56626166834, CI 6.269.325-SSP-SP, CASADO(A) COM MARIA IZABEL GERALDO
PATELLI, BRASILEIRO(A), DO LAR  CPF 88202704804, CI 7.975.655SSP-SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 11, 1º ANDAR, EDIFICIO SALERNO,
CONJUNTO RESIDENCIAL COSTA AMALFITANA, SITUADO A AVENIDA MARIA
COELHO AGUIAR, Nº 2.022, 29º SUBDISTRITO-SANTO AMARO, SAO PAULO, SP.
COM A AREA REAL PRIVATIVA DE 70,89M2, AREA REAL COMUM DE DIVISAO NAO
PROPORCIONAL DE 10,00M2, CORRESPONDENTE A UMA VAGA INDETERMINADA
NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA OU NO SUBSOLO NO ANDAR TERREO,
MAIS A AREA REAL COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE 73,138M2,
PERFAZENDO A AREA REAL TOTAL DE 154,028M2, CORRESPONDENDO-LHE
UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1,0911% NO TERRENO DO CONDOMINIO. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 578.656,00
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 266.000,00

ITUPEVA, 12/09/18
ARY ANDRÉ NETO

12 - 15/09 - 03/10/18
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Tech Mahindra Serviços de Informática S.A.
CNPJ/MF nº. 09.302.110/0001-82 NIRE 35.300.512.430

Edital de Convocação
Ficam convidados os acionistas da Tech Mahindra Serviços de Informática S.A. para se reunirem em 
AGOE, a realizar-se no dia 10/10/18, às 10 hrs, em sua sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, n. 215, 5º An-
dar, Sala 1, Jardim São Luís, em SP/SP, a fim de deliberarem: Em AGO: (i) a aprovação de contas do exercício fin-
do em 31/03/18; e (ii) destinação do resultado, se o caso; e em AGE: (i) o grupamento da totalidade das ações 
de emissão da Companhia na proporção de 2 ações para formar 1 nova ação ordinária nominativa, sem va-
lor nominal; e, (ii) alteração do artigo 5º do Estatuto Social, se aprovado o grupamento.(02, 03 e 04/10/2018)

VARA CÍVEL - FORO CENTRAL - COMARCA DA CAPITAL/SP
EDITAL CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 0197185-23.2012.8.26.0100. A
Dra. LÚCIA CANINÉO CAMPANHÃ, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível do Foro
Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER a CARLOS
ALBERTO VITORINO PEREIRA (RG 10.217.146-4; CPF 088.705.828-09), que
JAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. lhe move ação de EXECUÇÃO
para cobrança de R$6.921,42 (setembro/2012), a ser atualizado e acrescido
das cominações legais, dívida esta decorrente do não pagamento de alugueres
do box nº 21, localizado no térreo do Central Shopping, situado na R. dos
Gusmões, 394/40/410, esquina c/ a R. Sta. Ifigênia, 55/565, nesta Capital.
Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para que, após o prazo deste, em 03 dias, PAGUE o débito ou em 15 dias,
OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA o crédito da exequente e DEPOSITANDO
30% do valor da execução, inclusive custas e honorár ios, PAGUE o RESTANTE
em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de
seus bens quantos bastem para solução da dívida, ficando ciente também de
que no silêncio será nomeado Curador Especial. Será o presente, afixado e
publicado. São Paulo, 25 de setembro de 2018. Eu, Escrevente, dconferi. Eu,
Diretora, subscrevi. a) Lúcia Caninéo Campanhã, Juíza de Direito.

02   e  03/10

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0003220-90.2011.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, Juiz de Direito da
1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Alexandre Santiago Lima (CPF. 110.949.366-50) e Diego Moreira (CPF.
109.785.486-80), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Spal Indústria Brasileira de Bebidas
S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 29.589,24 (fevereiro de 2018).
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue
o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                   02 e 03 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048576-76.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cesar Augusto Vieira Macedo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Tania Santos Pinto (CPF. 296.467.148-62), que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 8.213,92 (abril de 2015), referente a Nota de
Serviço n° 297136, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                     02 e 03 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000081-71.2015.8.26.0012. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara, do
Foro Distrital de Parelheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Vaitekunas Zapater, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) F2
CONSTRUTORA EIRELI LTDA, CNPJ 08.330.309/0001-51, com endereço à Avenida Nossa Senhora do Sabara, 960, apto 114,
BLOCO D, Jardim Belgica, CEP 04686-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Cruz Azul de São Paulo, objetivando a quantia de R$ 116.994,47 (dezembro de 2015), referente ao problema causado pela má
qualidade nos serviços e no material utilizado nas obras realizadas pela requerida junto ao imóvel da requerente, localizado na Rua
Dr. Luiz Carlos, n° 1000, Jardim Aricanduva, onde está situada uma das unidades do Colégio da Polícia Militar, da qual a instituição
requerente é mantenedora. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 04 de setembro de 2018.                                                                                                                                02 e 03 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037797-05.2014.8.26.0001. A MMª. Juiza de Direito da 6ª Vara Cível,
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Montval Sat Gerenciamento de Riscos Ltda (CNPJ. 008.078.393/0001-68) e Márcio Antônio Montanhani (CPF. 990.167.028-49),
que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou execução de título extrajudicial objetivando o recebimento da quantia de R$ 33.037,07
(atualizada até dezembro de 2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Conta Garantida - Aval PJ - n° 003.114.661.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 10 de setembro de 2018.                                                                                                                      02 e 03 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000825-72.2015.8.26.0010.
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São
Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SALLES
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - ME, CNPJ 68.467.414/0001-69 (na pessoa de seu
representante legal), JOSÉ AUGUSTO NEVES SALLES, CPF 812.518.318-34, e
RENATO OLIVEIRA SALLES, CPF 272.405.558-60, que a ação de Busca e Apreensão
de 01 Fresadora Ferramenteira Vertical, modelo VKF-430VP, ISO-40, motor de 5HP,
mesa de 1270mm X 254mm, caixa de avanço ALIGN AL-500S nos eixos X e Y, movimento
vertical motorizado, sistemas de refrigeração e lubrificação completos, quadro elétrico
sem inversor de frequência, acessórios standard, caixa de ferramentas de serviços, manual
de instrução, cor cinza/prata, número de série 01003415; Painel indicador de 3 posições
SDS6-3V; 01 Jogo ou kit grampos de fixação M14 c/ 52 peças; 01 Jogo de pinças ER40
DIN 6499 23 pç + Mandril ISO-40 DIN 2080; 02 Transdutor Linear de 470mm KA-300 e
01 Morsa mecânica MB-20 c/base abertura 200mm, requerida por Veker do Brasil Comércio
Importação e Exportação Ltda, foi convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 43.446,25 (agosto/2015). Encontrando-se os executados em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a sua CITAÇÃO, por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso
III), com as advertências e formalidades legais, para pagarem a dívida, custas e despesas
processuais, além de honorários advocatícios fixados no patamar de 10% (dez por cento),
no prazo de 03 (três) dias, e em caso de pagamento integral no prazo declinado, os
honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade, bem como a INTIMAÇÃO da
parte-executada acerca da possibilidade de oferecimento de embargos à execução,
distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes,
no prazo de 15 dias, contados na forma do artigo 231, do Novo Código de Processo Civil
e, alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de 30% do valor total
executado, poderá ser pleiteado o parcelamento do restante em até 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês, ficando a parte
executada advertida de que a rejeição dos embargos ou, ainda, o inadimplemento das
parcelas poderá acarretar a elevação dos honorários advocatícios, multa em favor do
credor e outras penalidades previstas em lei. A parte-executada também será INTIMADA,
através desse edital, acerca dos bloqueios que recaíram sobre os veículos Peugeot 206
de placas DKX 5833, Gol de placas COB 7714, Parati de placas CAS 3244 (fls. 203), e
Celta de placas FWF 1920 (fls. 207). Os prazos mencionados fluirão após o prazo de 20
dias do presente edital. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo.          B 02 e 03/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003658-
75.2018.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X -
Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De Oliveira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VLADIMIR NOGUEIRA, Brasileiro, CPF 080.106.928-91,
com endereço à Rua Sao Bento, 683, Vila Nossa Senhora Aparecida, CEP 15025-210,
São José do Rio Preto SP, que por este Juízo tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por “Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SABESP”.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
33.802,02, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
22 de agosto de 2018.          B 02 e 03/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0022418-74.2010.8.26.0100 (USUC 491) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Rafael Spadaro, Carmela Tomeu Spadaro, Abílio Roberto dos Santos, Tereza de
Castro Santos, Maria das Neves Sousa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que José Maria da Silva e Maria da Conceição Silva, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Rafael Spadaro, nº 15
- Jardim das Camélias Distrito de São Miguel Paulista - São Paulo SP, com área de 133,47
m², contribuinte nº 140.417.0011-5 área maior, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 02 e 03/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0027645-74.2012.8.26.0100 (USUC 675) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Enedina da Silva Souza, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que Jaime Batista de Moura e Eva Eurides de Freitas Moura, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Antônio
Domingues Galera, nº 123 e 127, Parque Regina 29º Subdistrito Santo Amaro - São Paulo
SP, com área de 192,63 m², contribuinte nº 169.160.0037-5, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei.          B 02 e 03/10

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA ESCORPIAO,
Nº 550, APARTAMENTO Nº 23, DO TIPO D, LOCALIZADO NO 1º ANDAR OU 2º
PAVIMENTO,  BLOCO 44, PARQUE RESIDENCIAL SANTA BARBARA, DISTRITO DE
ITAQUERA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A GUARDA DE UM VEICULO
DE PASSEIO, NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO LOCALIZADO NO ANDAR
TERREO OU 1º PAVIMENTO DO CONJUNTO.   CEP 08330570
1º leilão 09/10/2018 partir 15:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU
N°1371, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
WILSON SANCHEZ, CPF 73034983700,
KATIA CRISTINA PINTO SANCHEZ, CPF 09036864810,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

01 - 02 - 03/10/2018

LEILÕES ON LINE

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO
OBS: Todos os lotes são de celulares/modems/acessórios novos, sem garantia de troca/funcionamento.

Rua da Mooca, 3.508 - Mooca - São Paulo/SP

DATA: 05 de outubro de 2018 - 14:00hs
 

APARELHOS CELULARES, MODEMS E
ACESSÓRIOS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 250

e-mail: eduardo@frazaoleiloes.com.br

www.FrazaoLeiloes.com.br 

 Carlos Eduardo Luis Campos Frazão

JUCESP nº 751

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0049616- 
52.2011.8.26.0100 (USUC 1117) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) João Manoel 
Sobral, Matilde Vicente Sobral, Espólio de José Pereira por sua inventariante Maria Eugenia Pereira, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ney 
Francisco de Assis Cravari, Cleide Del Tedesco Cravari e Amanda de Oliveira Campos Cota, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Coronel Joaquim Ferreira de Souza, s/nº (entre os nºs 55 e 
107) 8º Subdistrito de Santana - São Paulo SP, com área de 2.282,32 m², contribuinte nº 071.464.0065-4, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [02,03] 

FORO REGIONAL VII - ITAQUERA - 2ª VARA CÍVEL- COMARCA DA CAPITAL/SP
Avenida Pires do Rio, 3915 - Sala 14 - Itaquera - CEP 08240-000 - Fone:(11) 2051-
6001 - São Paulo-SP - E-mail: itaquera2cv@tjsp.jus.br  - EDITAL de INTIMAÇÃO.
Prazo: 20 dias. Proc. nº 0011135-61.2018.8.26.0007. A Dra. SUELI JUAREZ ALONSO,
MMª Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera, Comarca da
Capital/SP, na forma da lei.FAZ SABER a TRIP TURISMO E CÂMBIOEIRELE- ME
(CNPJ 20.467.201/0001-00), atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo
presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movidos por
FLAVIO MARQUES GARCIA DE SOUZA, fica INTIMADA, para, no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$22.715,78 (maio/2018), mais
atualização e demaiscominações, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e
de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o
restante caso pague parcialmente, sobpena de prosseguimento do feito com a
penhora de bens e avaliação; e ciente de que, independentemente de penhora ou
nova intimação deverá apresentar a IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e
publicado São Paulo, 10/09/2018. Dagmar Gualberta da Silva, Escrevente,digitei.
Eu Maria Shirle Ferreira Lopes, Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi.

02  e  03/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1013031-36.2015.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO FERNANDES,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Roberto Martins dos Santos (CPF. 039.898.638-00), que Cruz Azul de São Paulo
lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 6.659,03 (junho de 2015),
decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais - 2011. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de setembro de 2018.            03 e 04 / 10 / 2018

Processo 1032252-77.2016.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Duplicata - Spal Indústria Brasileira de
Bebidas S/A - Cervejaria Spaço Belo Ltda - ME - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1032252-77.2016.8.26.0002.
Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata.  Exeqüente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A.
Executado: Cervejaria Spaço Belo Ltda - ME EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032252-
77.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Cervejaria Spaço Belo Ltda - ME (CNPJ.
14.772.392/0001-11), que Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 24.368,06 (junho de 2016), representada pelas Notas Fiscais n°s 004.793.127-16, 004.797.416-16,
004.805.314-16, 004.807.195-16 e 004.813.942-16. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2018.                                      03 + 04 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035722-21.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Chen Chaozhong, CPF 232.733.478-05 e Zheng Shunbin CPF. 009.854.099-83, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, objetivando a quantia de R$ 15.907,62 (junho de 2013),
representada pelo Contrato de Empréstimo de Crédito Pessoal n° 0348-05252-37. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto
procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 2.025,83. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
03 e 04 / 10 / 2018.

5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 5º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1130948-
48.2016.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a P. A. Soluções Integradas Ltda (CNPJ. 11.768.403/0001-00), que Banco Santander (Brasil) S/A lhe
ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 109.986,18 (novembro de 2016), decorrente do saldo
devedor oriundo da Proposta de Abertura de Conta. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 21/09/2018.                                                     03 e 04 / 10 / 2018.

TDSP - ZANZIBAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. - CNPJ 12.521.425/0001-25 - NIRE 35.224.663.053 - Ata de Re-
união de Sócios Quotistas da Sociedade Empresária - Data e Horário: 19/09/2018, às 10h. Local: Sede, em São Paulo/SP. Convoca-
ção: Dispensada a convocação, nos termos do §2º do artigo 1.072, do CCB. Composição da Mesa: Sérgio Paulo Reis Pereira, Presidente 
da Mesa, e Stefano Maria Osorio Nigra, Secretário da Mesa. Presença: A totalidade dos sócios, conforme a seguir assinados. Ordem 
do Dia: 1) Deliberar sobre a redução do capital social de R$14.000.000,00 para R$100.000,00. Deliberação: 1) Constituída a mesa e 
verificado o cumprimento de todas as formalidades legais e as previstas no Contrato Social, deliberaram, por unanimidade de votos da 
totalidade dos sócios presentes, que estando o capital social excessivo em relação ao objeto da Sociedade, e conforme o disposto no 
artigo 1.082, inciso II do CCB, reduzir o capital social de R$14.000.000,00 dividido em 14.000.000 de quotas, no valor nominal de R$1,00 
cada uma, para R$100.000,00, dividido em 100.000 quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, dividida entre os sócios na proporção 
de suas participações no Capital Social e 2) Considerando que o Capital Social encontra-se inteiramente integralizado em moeda corrente 
nacional, serão devolvidas aos Sócios, na proporção de suas participações no Capital Social, R$13.900.000,00. Esta Ata de Reunião de 
Sócios e a alteração contratual respectiva serão levadas a registro na JUCESP, após o cumprimento do prazo legal, conforme os artigos 
1082 e 1084 do CCB. Lavratura e Leitura da Ata de Encerramento: Nada mais a tratar, encerrou-se a Reunião dos Sócios, tendo-se 
lavrado a presente Ata, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19/09/2018. Alfredo 
André Tomás Silva - Presidente; Stefano Maria Osorio Nigra - Secretário. Pelos Sócios: TDSP - Participações Ltda. - Alfredo André 
Tomás Silva - Administrador; Stefano Maria Osorio Nigra - Administrador. Somalfa Brasil Participações Ltda. - Marina Kato.

TDSP - DIONÍSIO DA COSTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. - CNPJ 12.661.720/0001-87 - NIRE 35.224.763.872 
- Ata de Reunião de Sócios Quotistas da Sociedade Empresária - Data e Horário: 19/09/2018, às 9h. Local: Sede, em São Paulo/
SP. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do §2º do artigo 1.072, do Código Civil Brasileiro. Composição da Mesa: 
Sérgio Paulo Reis Pereira, Presidente da Mesa, e Stefano Maria Osorio Nigra, Secretário da Mesa. Presença: A totalidade dos sócios. 
Ordem do Dia: 1) Deliberar sobre a redução do capital social de R$500.000,00 para R$100.000,00. Deliberação: 1) Constituída a mesa 
e verificado o cumprimento de todas as formalidades legais e as previstas no Contrato Social, deliberaram, por unanimidade de votos da 
totalidade dos sócios presentes, que estando o capital social excessivo em relação ao objeto da Sociedade, e conforme o disposto no 
artigo 1.082, inciso II do CCB, reduzir o capital social de R$500.000,00 dividido em 500.000 quotas, no valor nominal de R$1,00 cada 
uma, para R$100.000,00, dividido em 100.000 quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, dividida entre os sócios na proporção de 
suas participações no Capital Social, e 2) Considerando que o Capital Social encontra-se inteiramente integralizado em moeda corrente 
nacional, serão devolvidas aos Sócios, na proporção de suas participações no Capital Social, R$400.000,00. Esta Ata de Reunião de 
Sócios e a alteração contratual respectiva serão levadas a registro na JUCESP, após o cumprimento do prazo legal, conforme os artigos 
1082 e 1084 do CCB. Lavratura e Leitura da Ata de Encerramento: Nada mais havendo, encerrou-se a Reunião dos Sócios, tendo-se 
lavrado a presente Ata, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19/09/2018. Alfredo 
André Tomás Silva - Presidente; Stefano Maria Osorio Nigra - Secretário. Pelos Sócios: TDSP - Participações Ltda. - Alfredo André 
Tomás Silva - Administrador; TDSP - Participações Ltda. - Stefano Maria Osorio Nigra - Administrador. Somalfa Brasil Participações 
Ltda. - Marina Kato.

TDSP - ALTA VISTA IV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. - CNPJ 13.647.517/0001-19 - NIRE 35.225.373.814 - Ata 
de Reunião de Sócios Quotistas da Sociedade Empresária - Data e Horário: 19/09/2018, às 11h. Local: Sede, em São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do §2º do artigo 1.072, do Código Civil Brasileiro. Composição da Mesa: Sérgio 
Paulo Reis Pereira, Presidente da Mesa, e Stefano Maria Osorio Nigra, Secretário da Mesa. Presença: A totalidade dos sócios. Ordem 
do Dia: 1) Deliberar sobre a redução do capital social de R$8.000.000,00 para R$5.000.000,00. Deliberação: 1) Constituída a mesa e 
verificado o cumprimento de todas as formalidades legais e as previstas no Contrato Social, deliberaram, por unanimidade de votos da 
totalidade dos sócios presentes, que estando o capital social excessivo em relação ao objeto da Sociedade, e conforme o disposto no ar-
tigo 1.082, inciso II do CCB, reduzir o capital social de R$8.000.000,00 dividido em 8.000.000 de quotas, no valor nominal de R$1,00 cada 
uma, para R$5.000.000,00, dividido em 5.000.000 de quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, dividida entre os sócios na proporção 
de suas participações no Capital Social; e 2) Considerando que, do total do Capital Social no valor de R$8.000.000,00, já se encontra 
integralizado, em moeda corrente nacional, o valor de R$6.904.000,00, os sócios deliberam dispensar as prestações ainda devidas, no 
valor de R$1.096.000,00, bem como devolver às sócias, na proporção de suas participações no Capital Social, R$1.904.000,00. Esta Ata 
de Reunião de Sócios e a alteração contratual respectiva serão levadas a registro na JUCESP, após o cumprimento do prazo legal, confor-
me os artigos 1082 e 1084 do CCB. Lavratura e Leitura da Ata de Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Reunião 
dos Sócios, tendo-se lavrado a presente Ata, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 
19/09/2018. Alfredo André Tomás Silva - Presidente; Stefano Maria Osorio Nigra - Secretário. Pelos Sócios: TDSP - Participações 
Ltda. - Alfredo André Tomás Silva - Administrador; TDSP - Participações Ltda. - Stefano Maria Osorio Nigra - Administrador. Somalfa 
Brasil Participações Ltda. - Marina Kato.

Mufl on Participações Ltda. - CNPJ nº 29.449.502/0001-86 - NIRE nº 35235162913
Extrato do Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social 

em Face do Artigo 1082, II do Código Civil Brasileiro
Evandro Luiz Coser, Andrezza Bachour Coser, Eduardo Bachour Coser, Felipe Bachour Coser, únicos sócios da Sociedade, 
com sede em São Paulo/SP, deliberaram a alteração do contrato social da Sociedade para consignar (a) a doação de 
134 quotas do capital social para os sócios Eduardo Bachour Coser e Felipe Bachour Coser; (b) O Sócio Evandro Luiz 
Coser renunciou ao usufruto que reservou quando da conferência da nua propriedade de  ações ordinárias 
representativas do capital social da Itaguaçu Comércio e Participações S.A. e retratou parte da conferência de bens 
que fez ao capital social, no valor de R$ 360.000,00, com o cancelamento de 360  quotas  de sua propriedade; (c) o 
capital social passou a ser de R$ 77.899.000,00 representado por 77.899 quotas no valor nominal de R$1.000,00, 
totalmente subscritas e integralizadas em dinheiro e bens, e (d) Evandro Luiz Coser e Andrezza Bachour Coser doaram 
a  Eduardo Bachour Coser e Felipe Bachour Coser, na proporção de 50%, 128 quotas representativas do capital social. 
São Paulo, 01.10.2018. Evandro Luiz Coser - Sócio e Diretor Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013491-47.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER à ré ARUNDEL PARTICIPAÇÕES S/C LTDA, e a eventuais sucessores desconhecidos, que tramita por esta 
Vara/Ofício os presentes autos ora em fase de cumprimento de sentença, para recebimento do valor de R$ 1.021,52, referente 
a honorários advocatícios.Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de retro, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do 
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                   [03,04] 

Processo Digital nº: 0051027-86.2018.8.26.0100 - Cumprimento de Sentença - Despesas Condominiais Exeqüente: 
Condominio Edificio Caetés - Executado: Tsugumasa Nojiri EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida, na 
forma da Lei, etc. Faz saber a Tsugumasa Nojiri CPF 066.961.800-44, que Condominio Edificio Caetés requereu o 
cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de R$ 89.461,24 (julho/2018).Estando o executado em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor 
total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação,apresente impugnação (art.525 do CPC).Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. [03,04] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1125663-11.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cesar Augusto Vieira Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER aMarcone Jose Costa, que Genivaldo Luz Abreu ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, 
condenando o réu a restituir ao autor o valor de R$35.380,98, referente ao Contrato de Compra e Venda de Estabelecimento 
Comercial, condenando ainda ao pagamento de multa no valor de R$ 66.000,00, por descumprimento contratual, haja vista 
que o estabelecimento/ponto comercial nunca atingiu o faturamento descrito na cláusula 6ª, devidamente atualizado e 
acrescido das custas e despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital 
de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.[03,04] 

Tribunal De Justiça Do Estado De São Paulo - Comarca De São Paulo - Foro Central Cível - 45a
Vara Cível - Praça João Mendes s/no, 14o andar - salas no 1418/1422, Centro - CEP 01501-900,

Fone: (11), São Paulo-SP - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

EDITAL DE CITAÇÃO
Processo Digital nº: 0011732-42.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Con-
tratos Bancários. Exeqüente: Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros. Executado: RI-
CARDO GABRIEL HEMACORA PEREIRA - ME e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 0011732-42.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45a Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira da Cruz, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) RICARDO GABRIEL HEMACORA PEREIRA - ME, CNPJ 09.039.557/0001-00, com
endereço à Rua Joichi Yamaji, 282, Metalurgicos, CEP 06150-260, Osasco - SP e Gabriel Hemacora
Pereira, CPF nº 375.655.188-16, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por
parte de Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros, para a cobrança de R$ 169.220,58. En-
contrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que efetue o pagamento da dívida no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, sob pena de serem acrescidos honorários advocatícios e multa, ambos de 10% sobre o valor
do débito em aberto; sem pagamento o pagamento terá o prazo de 15 dias para oposição de Embar-
gos. Decorrido o prazo para oferecimento de resposta o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2018. Documento
assinado digitalmente nos termos da lei 11.419/2006, conforme impressão à margem direita.
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

VARA ÚNICA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP Edital de 1A e 2A Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) VIAMAX EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 13.636.892/0001-63), CARLOS JOSE FERREIRA 
(CPF 248.303.768-21) e s/mulher AMANDA DE PAIVA FERREIRA (CPF 418.849.288-03), e demais interessados, expedido nos autos da ação CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. 1000252-32.2016.8.26.0549 – Ajuizada por JOSÉ LUIZ GOMES RIBEIRÃO PRETO – ME (CNPJ 
02.839.963/0001-09). O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça 
com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1A, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) 
BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 724 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP: Imóvel Residencial, situado na Rua Tomaz Eugênio de Abreu nº 22, medindo 7,00m de frente e fundos, por 26,00m de ambos os lados, da frente aos fundos, encerrando a área de 182,00m2. Consta da matricula 
conforme AV-05, que foi edi� cado uma casa residencial, construída de tijolos, coberto de telhas, com área total construída de 86,23m2. AVALIAÇÃO: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) em maio de 2018. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel conforme: R.12 – HIPO-
TECA – em favor de Dia Brasil Ltda; R.13 – INDISPONIBILIDADE – em favor de Fazenda Nacional – autos nº 549.01.2002.001399-2; Av.16 – ARRESTO – em favor de Adriana Aparecida Floriano, nos autos nº 00103001220155150112; Av.17 – PENHORA – em favor do Ministerio 
da Fazenda, autos nº 0000567-19.2012.8.26.0549; Av.18 – PENHORA – em favor de Dia Brasil Sociedade Ltda, autos nº 0167810-74.2012.8.26.0100; Av.19 – PENHORA EXEQUENDA, autos nº 1000252-32.2016.8.26.0549; Av.20 – PENHORA – em favor de Valdivino Soares dos 
Santos, autos nº 1001727-86.2017.8.26.0549. DEPOSITÁRIOS: Carlos José Ferreira, e de Amanda de Paiva Ferreira. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MAURÍCIO COUTINHO (CPF 088.030.998-91),  NANCY COELHO COUTINHO (CPF 880.030.998-91), e 
demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo – Proc. 016.8.26.0361– Ajuizada por LUIZ DE OLIVEIRA (ESPÓLIO) por sua inventariante LENY MARIA DE MELLO OLIVEIRA (CPF 880.996.608-20). O 
Dr. Fabricio Henrique Canelas, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 
às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 
111.234 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP: Um Prédio constituído de moradia e armazém e seu respectivo terreno, situados no alinhamento da Avenida Mazzei, nºs 271 e 275, parte do lote 13, no 22º subdistrito Tucuruvi, medindo, tudo, 10,00 metros de frente 
para a referida via pública; 19,16 metros da frente aos fundos, do lado direito de quem da avenida olha para o imóvel; 18,04 metros do lado esquerdo; tendo nos fundos a largura de 10,00 metros,, encerrando uma área de 186,00m², confrontando do lado direito com o prédio 277, do 
lado esquerdo com o prédio 261, ambas da mesma avenida, e, nos fundos com os fundos das casas nºs 4 e 6 com frente para a Rua Cajamar. Contribuinte nº 067.213.0026-5. AVALIAÇÃO: R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais) em março de 2017. ÔNUS: Consta na matrícula do 
imóvel: Av.4  Penhora Exequenda. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa no site da Prefeitura de São Paulo/SP, no dia 12.09.2018, constaram débitos de DIVIDA ATIVA no valor de R$ 6.712,20, IPTU do ano corrente no valor de - R$ 2.728,50. DEPOSITÁRIO: MAURÍCIO COUTINHO 
As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE JUNDIAÍ/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RENATO JOSÉ SCARTON (CPF 127.097.858-62), e demais interessados, expedido nos autos da Ação  S U M Á -
RIO – fase de Cumprimento de Sentença – Proc. 0009650-76.2007.8.26.0309 (309.01.2007.009650) – Ajuizada por ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DO PAINEIRAS (CNPJ 03.782.088/0001-39). O Dr. Luiz Antonio de Campos Júnior, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro 
da Comarca de Jundiaí/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo 
aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1): Matrícula 53.797 do CRI de Itatiba-SP: LOTE DE TERRENO, situado na Rua 
06 (seis) constituído pelo LOTE 07, da QUADRA C, do loteamento denominado JARDIM DAS PAINEIRAS, situado na macrozona de expansão urbana desta cidade e comarca de Itatiba/SP, medindo 12,00 de frente para a referida rua, pelo lado esquerdo, de quem olha da rua para 
o lote, confronta com  o lote nº 08, medindo 28,00m, pelo lado direito mede 28,00m, confrontando com  o lote nº 06, e nos fundos mede 12,00m, confrontando com sistema de Lazer, encerrando a área de 336,00m2. Contribuinte: 23434.24.01.02045.0.0001.00000. AVALIAÇÃO: R$ 
89.486,70 (oitenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e setenta centavos), devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP - agosto/2018. ÔNUS: conforme certidão de ônus extraída pelo site ARISP em 04.09.2018 – NADA CONSTA. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

  CONTINUA...

3ª VARA CÍVEL  DO FORO REGIONAL DA LAPA/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ARMANDO CERELLO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA (CNPJ 56.874.092/0001-93), na pessoa de 
seu representante lega, bem como na sua pessoa JOSÉ ARMANDO CERELLO (CPF 906.678.678-72); HELOÍSA HELENA FIGUEIREDO CERELLO (CPF 115.695.098-83) e dos credores CONDOMINIO TERRAS DE SÃO JOSÉ (CNPJ 48.988.323/0001-61); MARIA LUCIA CURY 
ARCON (CPF 011.702.668-94); e LUIS CARLOS ARCON(CPF 513.793.338-49), e demais interessados, expedido nos autos da ação de DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO, em fase de Cumprimento de Sentenças – Proc. 0027133-69.2004.8.26.0100 (000.04.027133-1) – Ajuizada 
por DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA S/A (CNPJ 61.490.561/0001-00). O Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e 
com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que eventuais lances que forem acima de 70% e abaixo de 90% serão analisados pelo juízo para eventual deferimento ou não. RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: MATRÍCULA nº 34.273 do CRI de 
Itú/SP: Um terreno urbano, e respectivas benfeitorias, situado com frente para a Alameda do Gondoleiro do Amor, constituído pela fusão das Chácaras residenciais nºs 841 e 842 da quadra nº 56, do loteamento denominado “Terras de São José”, nesta cidade, medindo 66,50m de frente; 
65,00m à direita dividindo com o lote n] 840; 63,50m à esquerda dividindo com o lote nº 843; e, nos fundos mede 80,50m e divide com os lotes nºs 831, 832, 833 e 834; encerrando a área de 4.712,00m². Registro Anterior: R.02/M.34.062e R.02/M.34.063, deste registro. Contribuinte: 
11.0056.00.0012.000842. OBS: Consta da matricula que foi construído um prédio residencial, constituído de 02 pavimentos, que recebeu o nº 842, da Alameda do Gondoleiro do Amor, contendo 819,42m2. Conforme Laudo de Avaliação o prédio é composto de cinco dormitórios, três 
deles tipo suíte, três banheiros sociais, salas de estar, sala de jantar, sala de lareira, sala de TV, lavabo, copa, cozinha, dependências de serviço, área de lazer completa com quiosques, coberturas e piscina. O padrão construtivo pode ser de� nido como � no. AVALIAÇÃO: R$ 4.767.266,00 
(Quatro milhões, setecentos e sessenta e sete mil e duzentos e sessenta e seis reais), devidamente atualizado pela tabela prático do TJSP em (setembro/2018). ÔNUS: Consta da Certidão de ônus extraída pelo site ARISP em 12.09.2018 conforme Averbações: AV 04: O loteamento 
denominado “Terras de São José”, está sujeito às restrições constantes do Processo de Loteamento e Integrantes do Contrato-Padrão, arquivados em Cartório, cujo cumprimento atinge todos os proprietários; R. 07: Os proprietários transmitiram para Integralização de Capital Social à 
empresa RRC Administração e Participações S/A; AV. 08: Foi decretada a ine� cácia do Registro nº 07; Av. 09- PENHORA – em favor de Evaristo Comololatti S/A Participações, nos autos processo nº 004.03.023970-6, em tramite pela 2ª Vara Civel Regional da Lapa; Av. 10- PENHORA 
– em favor de Maria Lucia Cury Arcon e outros, nos autos processo nº 583.2003.041724-1, em tramite pela 9ª Vara Civel da Capital-SP; AV. 11: PENHORA EXEQUENDA; AV. 12 - distribuída ação de Execução de Título Extrajudicial- Processo 1006440-20.2017- 1ª Vara Cível de Itu, 
que Condomínio Terras de Sã José move contra RRC Administração e Participações S/A., no valor de R$.75.593,32; e AV-13 – PENHORA – em favor de Osvaldinho Alves Batista, em tramite pela Vara do Trabalho de Itú, processo 10497-55.2015. DEBITOS CONDOMÍNIAIS: consta 
dos atos conforme � s. 1148/1149, debito de propter-rem no valor total de R$ 140.515,50, até junho/2018, que poderá ser consultado nos autos físico. OBS: conforme decisão de � s.1172, paragrafo � nal, a pedido do 3º interessado Condomínio Terras de São José, � cou consignado que 
além do débito já apontado por V.SA. de R$140.515,50, que deverá se r considerado no momento de eventual arrematação e que o adquirente � cará sujeito à uma convenção condominial e regulamento interno, com a obrigação de pagamento de taxas condominiais mensais futuras, 
bem como às restrições constantes do processo de loteamento e integrantes do contrato padrão, arquivados no CRI de Itú-SP. DEPOSITÁRIOS: JOSÉ ARMANDO CERELLO e HELOÍSA HELENA FIGUEIREDO CERELLO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) 
levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE PINHEIROS/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) AUTO POSTO FAISÃO LTDA (CNPJ 46.135.869/0001-44); MARIA ALICE GOUVEIA PEREIRA (CPF 991.939.498-
04), CLAUDIO TOMBOLATTO (CPF 652.113.408-68), ADRIANA PASCUAL TOMBOLATTO (CFP 083.919.788-85), HELCIO ROCHA PIRES PEREIRA (CPF 006.233.748-38), bem como terceiro interessado TATIANA TOMBOLATTO PINEIRO PIRES (CPF 052.899.087-06), e 
demais interessados, expedido nos autos da Ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. 0008977-12.2004.8.26.0011 (011.04.008977-1) – Ajuizada por PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A (CNPJ 33.000.167/0001-01). A Dra. Rosana Moreno Santiso, Juíza de Direito 
da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 
às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a 
quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1): Matrícula 77.411 do 14º CRI da Capital-SP: Parte 
Ideal 75,21% sobre: APARTAMENTO nº 93, localizado no 9º andar do EDIFÍCIO GARCIA D’AVILA, situado à Rua Inhambú, nº 942, em INDIANÓPOLIS, 24º Subdistrito, contendo área útil de 62,57m2, área comum de 55,298m2, área total de 117,868m2, e a fração ideal de 2,0361% 
ou 20,3588m2, cabendo-lhe o direito de uma vaga na garagem, localizada nos 1º e 2º subsolos do Edifício, em lugar indeterminado, sendo a movimentação dos carros a cargo de manobrista. Contribuinte: 041.114.085-7. AVALIAÇÃO PARTE IDEAL 75,21%: R$ 474.871,47 (seiscen-
tos e trinta e um mil, trezentos e noventa e quatro reais e seis centavos), devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP agosto/2018. ÔNUS: conta da certidão de ônus extraído do site ARISP em 03.09.2018, conforme R-02 - HIPOTECA – em favor da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF; AV-03 – PENHORA – em favor de � iago Rodrigo Cardoso, nos autos processo 0243700-94.2004.5.02.0010; AV-04 – PENHORA EXEQUENDA. DEPOSITÁRIO: MARIA ALICE GOUVEIA PEREIRA LOTE 1): Matrícula 5.579 do CRI da Capital-SP: VAGA para 
estacionamento de veículo no subsolo da garagem do EDIFÍCIO COSTA BRAVA,  à Rua Aleixo Garcia, nº 51, no 28º Subdistrito – Jardim Paulista, que recebeu o nº 8, para efeito de identi� cação, discriminação e disponibilidade, que tem a área privativa de 12,5000m2, área comum 
de 7,6093m2, área total de 20,1093m2, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 0,3695%. Contribuinte: 084.152.0032-3. AVALIAÇÃO: R$ 54.000,81(cinquenta e quatro mil e oitenta e um centavos), devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP agosto/2018. ÔNUS: 
Conta da certidão de ônus extraído do site ARISP em 03.09.2018, conforme AV-11 – HIPOTECA – em favor do Banco Nacional; AV-12 – PENHORA – em favor de Orisnaldo Alexandre Ferreira, nos autos processo 60/2008, 41ª Vara do Trabalho da Capital; AV-13 – PENHORA – em 
favor de José Ivando Moreiora, nos autos processo 190/07, 19ª Vara do Trabalho da Capital; AV-14 – PENHORA EXEQUENDA. DEPOSITÁRIO: CLAUDIO TOMBOLATTO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal 
www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
VARA ÚNICA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP Edital de 1A e 2A Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) LUIZA MARIA DE SOUZA BALBAO (CPF 020.295.268-19), e s/marido coproprietário OSVALDO BALBÃO (CPF 
982.159.148-53), e demais interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO FISCAL – Proc. 0003520-58.2009.8.26.0549 (549.01.2009.003520) – Ajuizada por FAZENDA NACIONAL. O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível da Comarca de Santa 
Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a 
quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1A, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo 
aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 10.856 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP: SÍTIO DENOMINADO 
SÃO FRANCISCO DE ASSIS, com a área de 2,85 hectares e 45 centiares. Cadastro no INCRA nº 613.118.000.191-2. Consta do termo de avaliação conforme � s. 98, existência de benfeitorias, um imovel residencial de aproximadamente 70,00m2 e ao lado um barracão de aproximados 
50,00m2. AVALIAÇÃO: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) em maio de 2018. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.02 e 03 – SERVIDÃO DE PASSAGEM;  R.04 e 05 – HIPOTECA – em favor de Caixa Econômica Federal CEF de 1º e 2º Grau respectivamente; Av.06 – PENHO-
RA EXEQUENDA; Av.07 – ADITIVO DE RETIFICAÇÃO – relativos as averbações constates no R-03 e 04; Av.08 – PENHORA – em favor do Banco do Brasil, processo nº 0002338-61.2014.8.26.0549. DEPOSITÁRIOS: LUIZA MARIA DE SOUZA BALBAO, e s/marido OSVALDO 
BALBÃO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
7ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE SANTO AMARO/SP – 7º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARCELO RAMPINI (CPF 088.862.448-43) e, ROSIMEIRE MINAYA RAMPINI (CPF 132.406.458-74), e 
demais interessados, expedido nos autos da ação CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. 1026234-74.2015.8.26.0002/1 – Ajuizada por IEPÊ INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS (CNPJ 05.156.836/0001-01) e, PAINEIRA INCORPORADORA LTDA (07.311.470/0001-15). A Dra. 
Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 
08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h,, caso não haja 
licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 
1: Matrícula 358.875 do 11º CRI da Capital/SP: OS DIREITOS: APARTAMENTO nº 181, localizado no 18º andar da TORRE “3” do tipo “A”, integrante do “GOLF CONDOMINIUM”, situado à Avenida Engenheiro Alberto de Zagottis, nº 897, e Rua Iepê, no Bairro do Aterrado, 29º 
Subdistrito – Santo Amaro, com área real privativa de uso exclusivo de 149,200m2 e a área real comum de 142,564m2, na qual acha-se incluída a área referente a 02 vagas em locais individuais e indeterminados, na garagem localizada nos 1º e 2º subsolos das torres 1, 2, e 3,  perfazendo 
a área real total construída de 291,764m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,225298% no terreno condominial. Contribuinte nº 088.298.0631-5. Consta dos autos na ação de conhecimento processo nº 1026234-74.2015.8.26.0002, que Contrato de Compromisso de Venda e 
compra e Promessa de Cessão de Direitos e Obrigações da Unidade, foram quitados conforme � s. 87/89 e � s. 91/92. AVALIAÇÃO: R$ 1.181.749,63 (um milhão, cento e oitenta e um mil, setecentos e quarenta e nove reais e sessenta e três centavos), devidamente atualizado pela tabela 
prática do TJSP em (SETEMBRO/2018).ÔNUS: Conforme certidão de ônus extraída pelo site ARISP em 06.09.2018, nada consta. DÉBITOS FISCAIS: Conforme consta no site da Prefeitura, em consulta realizada no dia 06.09.2018, recai sobre o imóvel débito de DIVIDA ATIVA no 
valor de R$ 65.728,21, e. IPTU do ano corrente no valor de R$ 5.074,85. DEPOSITÁRIO: ) MARCELO RAMPINI, e ROSIMEIRE MINAYA RAMPINI. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.
br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br
1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE JUNDIAÍ/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) LUIZ FORMAGIN (CPF 007.082.596-34); MARIO FORMAGIN (CPF 093.822.918-49), e s/mulher ALICE MO-
RAES FORMAGIN (CPF 278.755.068-16), ALICE FELICIANO FORMAGIN (CPF 312.289.028-36) na qualidade de cônjuge meeira de PEDRO FORMAGIN, bem como dos herdeiros, a saber: ELAINE SUELI GERALDO (CPF 024.971.678-00), e s/marido JOSÉ GERALDO NETO 
(CPF 016.021.318-56); SERGIO FERNANDO FORMAGIN (CPF 056.397.898-83); PEDRO FORMAGIN JUNIOR (CPF 068.693.538-16), e s/mulher MARIA ELISA NOVO FORMAGIN (CPF 107.933.948-56); LUCIANO HENRIQUE FORMAGIN (CPF 150.421.368-86); FABIANO 
MARCEL FORMAGIN (CPF 267.597.458-76); ANDRE LUIS FORMAGIN (CPF 220.997.768-14), e demais interessados, expedido nos autos da Ação CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. 0015448-66.2017.8.26.0309 – Ajuizada por SILVIA FORMAGIN DOMINGUES (CPF 
773.539.198-68). O Dr. Luiz Antonio de Campos Júnior, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Jundiaí/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça 
com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) 
BEM(NS): LOTE 1): Matrícula 125.267 do 2º CRI de Jundiaí-SP: IMÓVEL RESIDENCIAL, situado a Rua General Varneiro, nº 321, Bairro Vila Arens, Nesta Cidade e Município de Jundiaí, área de 158,00m2, medindo 5,53m de frente para a referida via pública, 33,00m da frente aos 
fundos, onde mede 4,30m de largura com os seguintes confrontantes, frente para a Rua General Carneiro, do lado direito de quem da via publica olha para o imóvel confronta com propriedade de Erzelino Berlucci, tendo como proprietário comprador João Alfredo Teixeira Mendes 
da Rua General Carneiro, nº 327, lado esquerdo de que da via publica olha o imóvel, confronta com propriedade43 de Claudio Aparecido Bernucci, da Rua General Carneiro, nº 313 e 317, e pelos fundos confronta com proprietário de Giacomo Pandidni, tendo como compromissário 
comprador Geraldo Simonette da Rua Francisco Telles, nº 277. Contribuinte: 10.006.0023. AVALIAÇÃO: R$ 203.367,16 (duzentos e três mil, trezentos e sessenta e sete reais e dezesseis centavos), devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP - agosto/2018. ÔNUS: dos autos nada 
consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
12ª VARA CÍVEL DA CAPITAL/SP – 12º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MAURÍCIO MARTINES PANEQUE (CPF 122.144.748-10), RENATA MALUF SAYEG PANEQUE (CPF 179.897.188-71), e H.S.P (menor 
impúbere), e demais interessados, expedido nos autos da Ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. 1013535-92.2008.8.26.0100/01– Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BELLEVILLE (CNPJ ). O Dr. Daniel Serpentino, Juiz de Direito da 12ª VARA CÍVEL DA CAPITAL/
SP, na forma da lei, etc... FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor 
igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 
50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1): Matrícula 97.944 do 14º CRI da Capital-SP: Os direitos da nua propriedade sobre - APARTAMENTO 
nº 11, localizado no 1º andar do “EDIFÍCIO BELEVILLE”, situado à ALAMEDA DOS ARAPANÉS nº 181 - Indianópolis-24º Subdistrito, com área útil de 180,37m2, área comum de garagem, para três vagas indeterminadas, de 84,36m2, área comum de 131,21m2, totalizando a área 
construída de 395,94m2 correspondendo-lhe uma fração ideal de 10,3724% do terreno e demais área de uso comum do prédio, sendo as vagas operadas por manobristas. Contribuinte: 041.103.0110-6. AVALIAÇÃO: R$ 1.691.148,50 (um milhão seiscentos e noventa e um mil, cento 
e quarenta e oito reais e cinquenta centavos), devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP em setembro/2018. ÔNUS: conta da certidão de ônus extraído do site ARISP em 14.09.2018, conforme R-11 - DOAÇÃO – em favor de H.S.P. – menor impúbere; R-12 – USUFRUTO – 
MAURÍCIO MARTINES PANEQUE e RENATA MALUF SAYEG PANEQUE, reservaram para si o usufruto vitalício o imóvel acima descrito; AV-13 – � ca gravada as clausulas de impenhorabilidade e incomunicabilidade extensivas aos frutos e rendimentos; R-14 – ARRESTO – em 
favor de MINISTERIO PUBLICO – processo 06.191609-7 - 2ª Vara de Falências da Capital-SP; AV-15 – Consta que o exercício dos direitos de usufruto referente o R-14 o imóvel arrestado tornou-se indisponível; AV-16 e 17 – consta que foi decretada a intervenção extrajudicial de 
Preferencial Cia de Seguros e F&Z Participações Societárias Ltda, publicada no DOU em 01.11.2007 e 31.12.2007, tornando ao bens dos direito do usufruto de propriedade de Mauricio e s/mulher Renata, indisponíveis, nos termos dos artigos 36 e 38 da lei 6.024/1974; AV-18 – Consta 
que em virtude da intervenção de Vida Clube de Seguros, os bens de Renata, foram declarados indisponíveis, inclusive o exercício dos direitos de usufruto imóvel desta matricula; AV-19 – INEFICÁCIA DA DOAÇÃO – em relação a R-11 e 12, por ter sido efetivada em fraude a exe-
cução, por ordem do juízo da 33ª Vara Cível da Capital, processo nº 583.00.2001.118903-0;  R-20 – PENHORA – em favor de Rubens Antonio Alves, em tramite 33ª Vara Cível da Capital, processo nº 583.00.2001.118903-0; AV-21 – consta que em virtude da liquidação extrajudicial da 
Preferencial Cia. De Seguros, conforme AV-16, foi convolada em liquidação extrajudicial, permanecendo indisponível os bens inclusive o exercício dos direitos de usufruto; AV-22 e 23 - consta que em virtude da liquidação extrajudicial da Preferencial Cia. De Seguros, conforme AV-21, 
foi convolada em liquidação extrajudicial, a intervenção das empresas F&Z Participações Societárias Ltda e Vida Clube Seguros, permanecendo indisponível os bens inclusive o exercício dos direitos de usufruto; AV-24 – que o arrolamento de bens em nome de Mauricio, consta que o 
exercício de usufruto do imóvel desta matricula foi arrolado, nos termos do parágrafo 5º do art. 64 da lei 9.532 de 10.12.1997 e que de acordo com o citado preceito legal, na ocorrência de alienação, transferência ou oneração do imóvel, deverá ser comunicada a Delegacia da Receita 
Federal em 48horas; AV-25 – ARRESTO – em favor de F&Z Participações Societárias Ltda, em tramite pela 2ª Vara de Falências e Recuperações Judicial do Foro Central desta Capital, processo nº 0000330-08.2011.8.26.0100; AV-26 – PENHORA EXEQUENDA; AV-27 – INDISPONI-
BILIDADE – em tramite pela 12ª Vara do trabalho, autos nº 21534200401209002. DEPOSITÁRIO: MAURÍCIO MARTINES PANEQUE, e RENATA MALUF SAYEG PANEQUE. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal 
www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1020584-83.2014.8.26.0001. A
MM. Juíza de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro
Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dra.
Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER  a MERCEDES
VILLAFAN DE ZAMBRANA, CPF 055.111.968-
35, que lhe foi proposta uma ação de Busca e
Apreensão Em Alienação Fiduciária sob nº
1020584-83.2014.8.26.0001 por parte de Banco Itaú
Veículos S/A, nova denominação do Banco Fiat S/
A, relativa ao veículo marca Citroen, tipo C3 GLX
1.4 Flex, cor vermelha, ano/modelo 2011/2012,
placa EWX 5143, chassi 935FCKFVYCB566016,
apreendido em 02.08.2014, haja vista o
inadimplemento da cédula de crédito bancário nº
62410-572861664. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05
dias, a fluir após os 20 dias supra, requeira a
purgação da mora depositando, sob pena de
consolidar-se a propriedade e a posse plena do
bem no patrimônio do autor (art. 3º, § 1º do Decreto
Lei 911/69, alterado pela Lei 10.931/04), podendo,
ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra,
contestar o feito, sob pena de confissão e revelia.
Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 13 de setembro de 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0014916-06.2018.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Rodrigo Coelho dos Santos, CPF 327.453.088-31,
que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por Banco Itaucard S/A.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20
dias supra, pague a quantia de R$ 76.222,55 (janeiro/
2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de setembro de 2018.

SK Antonio
Macedo Empreendimentos 

Imobiliários SPE Ltda
CNPJ 11.982.896/0001-78 - NIRE 35.224.321.799

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, Hora, Local: 31.08.2018, às 10hs, na sede, Alame-
da Ministro Rocha de Azevedo, nº 456, 12º andar, conjunto 
1202, parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital. 
Mesa: Presidente: Silvio Kozuchowicz, Secretário: Miguel 
Maia Mickelberg. Deliberações Aprovadas: (i.) Au-
mentar o capital em R$ 175.000,00, mediante a emissão de 
175.000 quotas, no valor de R$ 1,00 cada, passando de R$ 
8.840.500,00 para R$ 9.015.500,00, dividido em 9.015.500 
quotas, com a anuência da SKR Engenharia Ltda., que re-
nuncia ao seu direito de preferência. As quotas são total-
mente integralizadas pela SK Realty Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., mediante a capitalização de créditos de-
tidos por ela contra a Sociedade, na conta de Adiantamen-
to para Futuro Aumento de Capital; (ii.) Redução do capi-
tal no montante de R$ 9.005.500,00, com o cancelamento 
de 9.005.500 quotas da sócia SK Realty Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, dos quais R$ 7.334.475,38 são excessi-
vos em relação ao objeto social e R$ 1.671.024,62 para ab-
sorção de prejuízos, passando de R$ 9.015.500,00 para 
R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas. A sócia SK 
Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda receberá o va-
lor, no prazo de até 2 anos. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 31.08.2018. Sócias: SK Realty Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda; SKR Engenharia Ltda.

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1091110-64.2017.8.26.0100. O 
Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara 
Cível Central/SP. Faz saber a Euromobile Mont e Moveis 
Planejados Ltda-ME CNPJ 14.102.425/0001-16, que Virginia 
Ribeiro de Aguiar Guglielmi ajuizou ação comum, objetivando 
seja julgada procedente, declarando rescindido o contrato, 
condenando a Ré ao ressarcimento de 90% dos valores 
pagos pela Autora, ou seja, R$ 43.200,00, na compra dos 
móveis planejados que não foram sequer confeccionados, 
acrescido das custas judiciais, despesas processuais e 
honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, 
expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do 
prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei.            [03,04] 

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 65/2018
A Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP torna público que o fiel
depositário dos gêneros e mercadorias recebidos pela filial da sociedade
empresária “MOTUS SERVIÇOS LTDA”, NIRE 35905487086, localizada na
Rodovia Castelo Branco, nº 3100, altura KM 46, Bloco 100, Bairro Loteamento
Voturana, Araçariguama/SP, CEP: 18147-000, o Sr. Sebastião Carlos Leite
Filho, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº
M 639.310 – SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 282.011.756-20, residente e
domiciliado na Rua Lopes Quintas, nº 120, apartamento nº 508 BLO, Bairro Jardim
Botânico, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22460-012, assinou em 17/09/2018 o Termo
de Responsabilidade nº 65/2018, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal
nº 1.102/1903 e 4º, da Instrução Normativa 17/2013, do Departamento de Registro
Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o
presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa.
Marcelo Strama, Presidente da JUCESP.EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1053985-02.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento

Comum - Coisas Requerente: Plurigoma Pisos de Borracha e Plásticos Ltda. Requerido: Beate Christine
Pflugl e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053985-02.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a JOSEF PFLÜGL (R.N.E. n.º W315248Q
e CPF/MF n.º 038.092.98808) que PLURIGOMA PISOS DE BORRACHA E PLÁSTICOS LTDA, lhe ajuizou
uma AÇÃO PELO RITO COMUM, objetivando Julgue o pedido procedente e condene os RÉUS a restituírem
à AUTORA a quantia de R$ 42.712,33 (i.é, EUR 1.255,19 em 1/7/2005 + EUR 3.243,02 em 2/9/2005 + 2.918,40
em 1/6/2006), acrescidos dos juros de mora, devidos até a data do cumprimento da sentença, sem prejuízo
dos demais consectários legais, bem como condene-os ao pagamento dos honorários advocatícios e das
custas processuais, tudo de conformidade com os tópicos 2.1-2.3. Estando o réu em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir
os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2018. 03 e 04/10

ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE nº 35300340949
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados de

Recebíveis do Agronegócio da 1ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.
A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio 1ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRAs”), nos termos da Cláusula 13.2.2 do “Termo de Securitização 
de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Séries da 1ª Emissão 
da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem, em 2ª convocação, para Assembleia Geral de 
Titulares de CRAs, que será realizada no dia 30 de outubro de 2018, às 10:00 horas, na sede da Securitizadora, localizada 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º Andar, Itaim Bibi, CEP 04533-004, a fi m de deliberar 
sobre as seguintes matérias constantes da seguinte ordem do dia: 1. Tomar conhecimento da Proposta para substituição das 
áreas a serem empenhadas, conforme contrato de penhor datado de 11 de julho de 2017; 2. Uma vez aprovada a proposta 
mencionada no item anterior, autorizar a Securitizadora e o Agente Fiduciário a formalizarem os aditamentos necessários para 
implementação das deliberações aprovadas. A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de 
instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRA que representem no mínimo, a 2/3 (dois terços) dos 
CRAs em circulação e, em segunda convocação com qualquer número, sendo que o quórum de deliberação em primeira 
e segunda convocação é de titulares de CRA que representem no mínimo a maioria dos CRA em circulação (50% mais um 
dos CRA). Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público 
ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos 
necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de 
gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do 
signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos 
de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) 
minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 03 de outubro de 2018. ISEC Securitizadora S.A.

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios 
CNPJ/MF nº 61.391.314/0001-57- NIRE nº 35.3.0006492-5

 Extrato de Assembleia Geral Extraordinária 
Data/Hora/Local: 30.08.18, às 11:00 hs, à Rua Azevedo Soares 1101, Capital; Convocação: DOE e O Dia, 18, 21 e 
22.08.18; Quorum: 99% do Capital Social; Mesa: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente Francisco Eduardo 
de Queiroz Ferreira - Secretário. Aprovadas por unanimidade: (i) homologação do aumento de capital aprovado na 
A.G.O./E. de 21/05/18 de R$ 6.326.345,00, com a emissão de 6.326.345 novas ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, no valor de R$1,00 por ação; (ii) na ausência de manifestação ao direito de preferência, pelos demais acionistas, 
a acionista Ondina Bergamo de Queiroz Ferreira subscreveu as restantes 979.089 ações, no valor total de R$979.089,00, 
que será integralizado mediante capitalização de créditos que possui contra a Companhia. (iii) O artigo 4º do Estatuto 
passou a ter a seguinte redação: “Artigo 4º. O Capital Social é de R$6.972.444,95, representado por um total de 
12.987.031 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. As ações poderão ser representadas por cautelas ou títulos 
múltiplos, devendo tais documentos contar, para ter validade, com as assinaturas do Diretor Presidente, acompanhado de 
outro Diretor. A Assembleia Geral que deliberar sobre a emissão de novas ações, fi xará o respectivo preço de emissão.”; 
Acionistas: Ondina Bergamo de Queiroz Ferreira, Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira e Francisco Eduardo de Queiroz 
Ferreira. JUCESP nº 458.350/18-7, em 26.09.18 – Flavia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658
CNPJ/MF nº 60.665.981/0005-41 (Filial) - NIRE 31.901.115.407

CNPJ/MF nº 60.665.981/0007-03 (Filial) - NIRE 53.900.188.409
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Maio de 2018  

(Lavrada na forma de Sumário, conforme autorizado pelo artigo 130,§1º da Lei nº 6.404/76)
Data, Hora e Local: 21 de maio de 2018, às 10:00 horas, na sede social da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia” ou “União 
Química”), localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, na Cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social com direito a voto, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença. Presente ainda, o membro da Diretoria, Sr. Alexandre Guilherme 
Marques Pinto. Composição da Mesa: Presidente, Alexandre Guilherme Marques Pinto; Secretária, Dra. Karine Camargo Benez. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (i) retirratificação da redação do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia da ata datada de 11 de outubro de 2017, registrada na 
JUCESP sob nº 539.553/17-7; (ii) a alteração do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a inclusão de atividades no objeto social; 
(iii) a extensão das atividades incluídas no objeto social da Companhia, Artigo 3º do Estatuto Social, quais sejam a prestação de serviços técnicos em 
geral, pesquisa, testes e análises técnicas, a fim de atestar a qualidade de produtos para as filiais de CNPJ/MF nº 60.665.981/0005-41, NIRE 
31.901.115.407 e de CNPJ/MF nº 60.665.981/0007-03, NIRE 53.900.188.409.”. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os Acionistas 
examinaram os itens constantes da ordem do dia e aprovaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) a retirratificação da redação do Artigo 
3º do Estatuto Social da Companhia da ata datada de 11 de outubro de 2017, registrada na JUCESP sob nº 539.553/17-7, em que contempla o objeto 
social da Companhia, nos termos da Ata da Assembleia Geral Extraordinária datada de 17 de julho de 2017, arquivada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo, sob o número 549.891/17-1, em que se deve ler: “Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto social a fabricação, manipulação, 
fracionamento, envase, rotulagem, controle da qualidade, comércio, distribuição, armazenagem, importação, exportação de insumos, produtos 
químicos, farmacêuticos, inclusive insumos e produtos controlados, para uso humano e/ou veterinário, de produtos cosméticos, dietéticos, de higiene 
pessoal, artigos de perfumaria em geral e correlatos, inclusive produtos destinados à alimentação animal e/ou humana, a prestação de serviços de 
armazenamento de mercadorias de terceiros, transporte de insumos, produtos químicos e farmacêuticos de uso humano e/ou veterinário, inclusive 
controlados, podendo ainda participar de outras sociedades comerciais ou civis, no país e no exterior, como sócia, quotista ou acionista e fabricação 
e comércio de materiais de embalagens em papel, alumínio, PVC e congêneres, execução e serviços de bulas, rótulos, etiquetas e afins, em papel 
alumínio, PVS e congêneres, serviços de fotolitos, fotocomposição, arte final e congêneres, embalar, importar e exportar para produtos farmacêuticos 
para uso humano e/ou veterinário.”; (ii) a alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a inclusão de atividades no Objeto 
Social, passando o referido dispositivo a ter a seguinte redação: “Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto social a fabricação, manipulação, 
fracionamento, envase, rotulagem, controle da qualidade, comércio, distribuição, armazenagem, importação, exportação de insumos, produtos 
químicos, farmacêuticos, inclusive insumos e produtos controlados, para uso humano e/ou veterinário, de produtos cosméticos, dietéticos, de higiene 
pessoal, artigos de perfumaria em geral e correlatos, inclusive produtos destinados à alimentação animal e/ou humana, a prestação de serviços de 
armazenamento de mercadorias de terceiros, transporte de insumos, produtos químicos e farmacêuticos de uso humano e/ou veterinário, inclusive 
controlados, podendo ainda participar de outras sociedades comerciais ou civis, no país e no exterior, como sócia, quotista ou acionista e fabricação 
e comércio de materiais de embalagens em papel, alumínio, PVC e congêneres, execução e serviços de bulas, rótulos, etiquetas e afins, em papel 
alumínio, PVS e congêneres, serviços de fotolitos, fotocomposição, arte final e congêneres, embalar, importar e exportar para produtos farmacêuticos 
para uso humano e/ou veterinário, incluindo a prestação de serviços técnicos em geral, pesquisa, testes e análises técnicas, a fim de atestar a qualidade 
de produtos”; (iii) a extensão das atividades incluídas no objeto social da Companhia, Artigo 3º do Estatuto Social, item (ii) retro, quais sejam a prestação 
de serviços técnicos em geral, pesquisa, testes e análises técnicas, a fim de atestar a qualidade de produtos para as seguintes filiais: a. Situada na 
Cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, Avenida Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, 4.550, Aeroporto, CEP 37.560-100, CNPJ 
60.665.981/0005-41, NIRE 31.901.115.407; b. Situada em Brasília - Distrito Federal, TR 01, S/N, Conjunto 11, Lote 6 a 12, Polo de Desenvolvimento 
JK, Santa Maria, CEP 72.549-555, CNPJ 60.665.981/0007-03, NIRE 53.900.188.409. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém 
quisesse fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos por tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada 
por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos integrantes da mesa. Embu-Guaçu, 21 de maio de 2018. Alexandre Guilherme 
Marques Pinto - Presidente da Mesa; Karine Camargo Benez - Secretária da Mesa. Acionistas:Robferma Administração e Participações 
Ltda. - Fernando de Castro Marques; Cleita de Castro Marques; Cleide Marques Pinto; MJP Administração e Participações - Sociedade 
Simples Ltda. - Fernando de Castro Marques. JUCESP nº 389.056/18-2 em 21/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA LEONOR
CRUZ CUNHA, Nº 41, 8º SUBDISTRITO.-SANTANA, SAO PAULO  SP CEP 02043065
1º leilão 09/10/2018 partir 15:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU N°1371,
PERDIZES,  SAO PAULO, SP
Mutuarios:
SILVIA MARIA BANFI DE SOUZA, CPF 10374766894,
GERSON OLIVEIRA DE SOUZA, CPF 01447434854,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

02 - 03 - 04/10/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002514-21.2018.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei,
etc. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0002514-21.2018.8.26.0704 (processo principal n° 0704293-
77.2012.8.26.0704). A Dra. Mônica Lima Pereira, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Butantã/SP,
Faz Saber a Plena Comercial de Alimentos Ltda ME (CNPJ. 05.706.025/0001-29) e Maurílio Antônio Rodrigues (CPF.
897.753.258-20), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco
S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 198.038,32 (abril
de 2018). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, efetuem o pagamento de R$ 198.038,32 (abril de 2018), acrescido de custas, se houver. Ficam
as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem,
nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito
será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2018.                                                  02 e 03 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1104873-69.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, na forma da Lei, etc.FAZ
SABER a(o) MMS DISTRIBUIDORA ELETRO ELETRONICOS LTDA, CNPJ 17.303.831/0001-35, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Wahl Clipper Comércio de Utensílios para Cabelos Ltda., empresa com filial na Rodovia
Geraldo Scavone, 2300, UC 45, na cidade de Jacareí, Estado de São Paulo (CEP 12.315-490),CNPJ nº 08.011.326/0004-
79, alegando em síntese: que, após vários anos de uma relação comercial, a Ré acumulou títulos sacados e não pagos
à Autora, resultando num total de R$ 73.188,78 (setenta e três mil, cento e oitenta e oito reais e setenta e oito centavos)
em dívidas entre os meses de Agosto e Dezembro de 2013, valor que atualizado até a data da propositura da presente
ação é de R$ 100.797,36 (cem mil, setecentos e noventa e sete reais e trinta e seis centavos). Encontrando-se a Ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                    03 e 04 / 10 / 2018.
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2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE SANTO AMARO/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RAIMUNDO NONATO DE SOUZA (CPF 877.888.408-72) bem como sua esposa MARIA RAILDA NERES 
DE SOUZA (CPF 196.740.388-09), o terceiro interessado PREFEITURA MUNICIPAL DA CIDADE DE SP, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial – Proc. 0054137-58.2002.8.26.0002 (002.02.054137-8) – movida por CONSTRUTORA 
LÍDER LTDA (CNPJ 17.429.010/0001-40). O Dr. Caio Moscariello Rodrigues, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro / SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, 
e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça 
com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) 
BEM(NS): Um terreno situado na Avenida Visconde do Rio Grande, constante do lote nº44, da quadra única, no lugar denominado Jardim Fraternidade, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, medindo 10m de frente, 58,30m do lado esquerdo de quem da rua o olha, confrontando com 
o lote nº 43, 56,60m do lado direito, confrontando como lote nº45, 8,70m nos fundos, confrontando com propriedade de Tibúrcio Branco de Oliveira Borges, encerrando a área total de 538m². Contribuinte nº 182.039.0044-4. Objeto de Matricula nº 261.775 – 11º CRI de Capital. 
BENFEITORIAS: Sobre o terreno encontra-se edi�cado um prédio comercial, do tipo galpão médio, composto por pavimento térreo, 2 pavimentos superiores e cobertura, que denota idade de 16 anos e encontra-se em regular estado de conservação. TÉRREO: composto de um salão; 
1º ANDAR: Composto por refeitório, 3 banheiro e salão de produção; 2º ANDAR: Composto por um salão dividido em duas sessões; COBERTURA: Composta por duas casas destinadas a escritório e treinamento, sendo a casa nº 1 dispõe de 4 salas e banheiro e a casa nº 2 possui salão 
separada em 2 salas, dormitório e cozinha. AVALIAÇÃO: R$ 1.180.000,00 (um milhão, cento e oitenta mil reais), em março de 2017, e que atualizado pela Tabela de Atualização monetária do TJSP, índice de fevereiro de 2018, o valor perfaz R$ 1.207.159,78 (Um milhão, duzentos e sete 
mil, cento e cinquenta e nove reais e setenta e oito centavos). ÔNUS: Consta da referida matricula, conforme R.2 de 16/09/2005, PENHORA exequenda da parte pertencente a Raimundo Nonato de Souza; conforme R.3 de 15/10/2007, PENHORA de metade ideal nos autos da 2º Vara 
Cível de Santo Amaro, Proc. 583.02.2001.045611-0, movida por Consórcio Borba Gato; conforme R.4 de 19/03/2008, PENHORA de metade ideal nos autos da 2º Vara Cível de Santo Amaro, Proc. 583.02.2001.045612-2, movida por Consórcio Borba Gato; conforme R.5 de 29/04/2008, 
PENHORA exequenda da parte pertencente a Maria Railda Neres de Souza; conforme R.6 de 15/10/2008, PENHORA de metade ideal nos autos da 4º Vara do Trabalho, Proc. 0616/2005, movida por Ieda Cristina de Souza Neves; e, conforme Av.7 de 29/11/2010, PENHORA nos 
autos da Vara de Execuções Fiscais, Proc. 178.714/02, movida por Municipalidade de São Paulo., consta débito exequendo no valor de R$ 630.465,63 atualizado até agosto/2013; consta também débito na divida ativa no valor de R$ 213.523,80 atualizado até (março/2018). As fotos e a 
descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

11ª VARA CÍVEL DA CAPITAL/SP – 11º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) JOSÉ PETRINI RODRIGUES (CPF 053.875.998-48), e s/mulher FRANCISMEIRE DO NASCIMENTO PETRINI (CPF 088.543.958-97), 
expedido nos autos da ação de Procedimento COMUM em fase de Cumprimento de Sentença – despesas condominiais – Proc. 1106114-78.2016.8.26.0100 – Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO OBELISCO E GARAGEM (CNPJ 59.275.149/0001-26). O Dr. Luiz Fernando Pinto 
Arcuri, Juiz de Direito da 11ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 
às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a 
quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 9.624 do 4º CRI da Capital/SP: Unidade 
autônoma nº 151, localizada no 15º andar do Edifício Obelisco, situado na Rua Riachuelo nº 320, 326 e 328, no 1º Subdistrito – Sé, com a área útil de 38,10m², área comum de 9,83m², área construída de 47,93m², e quota parte ideal de 0,9642% no terreno. Contribuinte nº. AVALIAÇÃO: 
R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais) julho de 2018. ÔNUS: Conforme certidão de ônus extraída do site ARISP em 17.09.2018, consta conforme Av-05 – PENHORA EXEQUENDA. DEBITOS FISCAIS: Conforme certidão extraída pelo site da Municipalidade em 17.09.2018, consta 
debito de divida ativa nos valor de R$ 741,07 DEPOSITÁRIO: Executado. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SOROCABA/SP – 7º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) VILLA UNIVERSITÁRIA III SPE LTDA (CNPJ 09.387.783/0001-82), o terceiro interessado PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOROCABA, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Proc. 0036652-73.2011.8.26.0602 – Ajuizada por ALBERTO FUDINORI HIRAKAWA (CPF 122.496.068-89). O Dr. José Elias �emer, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Co-
marca de Sorocaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Matrícula nº 72.534, 2º CRI de Sorocaba-SP: IMOVEL URBANO CHALE 12- QUADRA B, Rua Projetada 
s/n, atual Rua Professora Maria de Lourdes Bastos Martini, Sorocaba/SP, área construída 39,025m², área do terreno 39,225m, o imóvel encontra-se em boa conservação, cujo terreno faz frente com a Rua 03, onde mede 7,97, no lado direito de quem da rua olha para o imóvel, onde 
mede 10,46 metros, confronta com a unidade autônoma designada Chalé nº11 na quadra C, do lado esquerdo onde mede 10,46 metros, confronta em 8,54 metros com a unidade autônoma designada Chalé 07 da quadra C e em 1,92 metros com a unidade autônoma designada Chalé 
6 da quadra C e nos fundos onde mede 7,97 metros, confronta com a unidade autônoma designada Chalé 9  da quadra C. Tal edi�cação encontra-se inserida como gleba 6  do terreno denominado Sitio Inhambiru e compõe o Conjunto Residencial Vila Universitária III,  localizada no 
lado par da Rua Projetada, distante 284,58m da Rua Laura Maiello Kook, nesta cidade de Sorocaba/SP. Referida unidade terá direito ao uso de uma vaga no estacionamento 2 designada sob nº 12B.. Contribuinte Mobiliário:000313359. AVALIAÇÃO: R$ 67.181,00(sessenta e sete mil e 
cento e oitenta e um mil reais), que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do Imóvel: AV-03 PENHORA EXEQUENDA. DEPOSITÁRIO: VILLA UNIVERSITÁRIA III SPE LTDA As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão 
estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DO JABAQUARA/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ANTÔNIO NUNES DE AZEVEDO - ESPÓLIO (CPF 522.381.308-10), e demais interessados, expedido nos autos 
da ação de Procedimento Sumário - Despesas Condominiais – Proc. 0104914-97.2009.8.26.0003 (003.09.104914-0) – Ajuizada por CONDOMÍNIO CONJUNTO RESIDENCIAL MARQUÊS DE LAGES (CNPJ 54.208.236/0001-47). A Dra. Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, 
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término 
no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens 
serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula nº 69.848 do 14º CRI 
da Capital/SP: Apartamento nº 82, localizado no 8º andar do Bloco nº 11, integrante do “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL MARQUES DE LAGES”, sito à Rua Marquês de Lages, nº 1.532, na Saúde, 21º Subdistrito – um apartamento, com a área útil de 61,485000m², área comum de 
30,788077m², com área total de 92,273077m², correspondendo-lhe a fração ideal de 0,09615384615%. A este apartamento, corresponde uma vaga de garagem em lugar indeterminado, do tipo descoberta, em estacionamento coletivo, área esta, já incluída na área comum acima men-
cionada. Contribuinte nº 049.143.0222-5. Laudo de Avaliação: Sala, cozinha, Área de serviço, 3 dormitórios, banheiro. AVALIAÇÃO: R$ 294.445,56 (Duzentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) devidamente atualizado pela tabela 
prática do TJSP (agosto/2018). ÔNUS: Constam da certidão de ônus extraída do site ARISP em 04.08.2018, conforme AV.11 de 14.11.2012 - PENHORA EXEQUENDA; AV-12 de 13.10.2017 – PENHORA – em favor do exequente, nos autos processo nº 0017762-06.2012.8.26.0003. As 
fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MAUÁ/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) KEITE VALERIA GOMES DE OLIVEIRA (CPF 149.364.498-06), o terceiro interessado CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
expedido nos autos da ação de Procedimento Comum Despesas Condominiais – Proc. 4004647-42.2013.8.26.0348 – Ajuizada por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PORTO SEGURO (CNPJ 15.505.900/0001-68). O Dr. Rodrigo Soares, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de 
Mauá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior 
a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Direitos e obrigações relativos ao imóvel sob matrícula 55.228 do Cartório de Registro de Imóveis 
de Mauá/SP: Apartamento 44 do Edifício Residencial Porto Seguro, situado na Rua Emilio Boyago, 208, perímetro urbano, localizado no quarto pavimento, possui a área construída privativa de 51,5000m², a área de uso comum de divisão não proporcional de 10,35m² (incluindo o 
direito de uso de uma vaga de garagem coletiva do edifício), área de uso comum de divisão proporcional de 12,6128m², além de 34,1338m², não computáveis de Prefeitura, perfazendo a área total construída de 108,5966m², que corresponde a fração ideal no terreno de 1,542785236% 
e demais coisas de uso comum; tornando-se por base o alinhamento da Rua Emilio Boyago e de quem desta olhar para o prédio, faz frente, parte para aprumada e parte para o apartamento 42, confronta do lado direito com a área condominial, do lado esquerdo, parte coma  prumada 
e parte com o hall de circulação do andar, e nos fundos parte com o duto de ventilação e parte com a área condominial; é composto de dois dormitórios, banheiro completo, sala de jantar, sala de estar, cozinha e área de serviço. AVALIAÇÃO: R$ 212.000,00 (Duzentos e doze mil reais) 
em outubro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.1 Alienação �duciária – Caixa Econômica Federal; Av.2 Penhora Exequenda; Av.3 Penhora – Processo 1003979-202016.8.26.0348. DEPOSITÁRIO: KEITE VALERIA GOMES DE 
OLIVEIRA As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DO JABAQUARA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) EDUARDO PAVAN (CPF 178.211.928-05), ALESSANDRO PAULELLA (CPF 119.069.228-70), PAULO 
SÉRGIO GARCIA RODRIGUES (CPF 105.208.178-93), KATIA APARECIDA VIEIRA (CPF 136.525.518-26), os terceiros interessados MÁRCIO CRIVOI, EIDI FRANCISCO, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel – Proc. 0016524-
15.2013.8.26.0003 – Ajuizada por CLAUDIO NICOLAS CIARAPICA (CPF 044.503.148-40) A Dra. Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para 
a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:  Matrícula 95.220 do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo: Escritório nº 206, localizado no 2º andar do Edifício Faria Lima Premium situado na Rua Diogo 
Moreira nº 132, no 45º Subdistrito – Pinheiros, com área real privativa de 30,04m², área real comum de divisão não proporcional de 19,15293m², correspondente a uma vaga de uso indeterminado na garagem, área real comum de divisão proporcional de 14,80035m², e área real total 
de 63,99328m² cabendo-lhe a fração ideal de 1,0037450 no terreno descrito na matrícula 86.756 do 10º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, na qual sob nº 58 foi registrado a especi�cação de condomínio do referido edifício. Contribuinte 015.074.0363-1. A Unidade comercial 
possui sala, dois banheiros e uma copa. AVALIAÇÃO: R$ 347.071,06 (Trezentos e quarenta e sete mil, setenta e um reais e seis centavos) devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP, setembro de 2018. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.4 e Av.5 Caução locatícia; Av.6 
Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: KATIA APARECIDA VIEIRA e PAULO SÉRGIO GARCIA RODRIGUES As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO CLARO/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) APOLO 12 RS AUTO POSTO LTDA (CNPJ 52.782.091/0001-68) na pessoa de seu representante lega, bem como na sua 
pessoa REMILDO DE SOUZA (CPF 562.930.899-87), e demais interessados, expedido nos autos da CARTA PERCATÓRIA nº 0000817-67.2015.8.26.0510 (oriunda da 1ª Vara Cível Comarca de Campinas/SP, Cumprimento de Sentença nº 0004064-66.2004.8.26.0114). Ajuizada por 
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A (CNPJ 34.274.233/0003-06). A Dra. Cyntia Andraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª 
Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do NCPC) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): OBS: Se o lance atingir valor entre 40% e 59%, 
estará condicionado à liberação pelo juízo - lance condicional. RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:  Matrícula 42.047 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP: Um terreno situado nesta cidade, com frente para a Rua 21, lado impar, entre a Estrada de Batori e a Avenida 
40, localizado distante 169,79 metros da referida Estrada de Batovi; medindo 14,52m face com a rua 21; 14,56m na face dos fundos, confrontando com o loteamento Matheus Maniero, por 76,27m da frente aos fundos, no lado direito de quem da frente olha o imóvel confrontando com 
Raquel Wenzel Cirilo de Almeida e seu marido João Paulino de Alves, Renato Wenzel Cirilo e Rogério Wenzel Cirilo, e 75,14m da frente aos fundos no lado esquerdo confrontando com Reinaldo Doranti, encerrando uma área total de 1.099,29m2. Contribuinte 01-17.111.0692.001. 
Conforme laudo de avaliação de �s. 269/270, Consta que sobre o referido terreno existem benfeitorias no interior correspondente a Galpões sendo: A) Galpão construído em alvenaria revestida com argamassa e com acabamento em tinta látex, esquadrias de ferro e cobertura com telhas 
de aço, com área construída de 626,08m2, com idade aparentemente de 10 anos, podemos classi�ca-la sendo do tipo “GALPÃO COMERCIAL”. B) Galpão construído em alvenaria e fechamento metálico, revestida com argamassa e com acabamento em tinta látex, esquadrias de ferro e 
cobertura com telhas de aço, com área construída de 244,20m2, com idade aparentemente de 10 anos, podemos classi�ca-la sendo do tipo “GALPÃO COMERCIAL”. C) Cobertura construída sobre estrutura metálica, com telhas de aço, piso concreto, com área construída de 112,10m2, 
com idade aparente de 10 anos, podendo ser classi�cada como “GALPÃP COMERCIAL”. AVALIAÇÃO: R$ 1.234.468,50 (Hum Milhão, duzentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos) atualizado pela tabela do TJSP, em Maio/2018. ÔNUS: 
Constam na matrícula do imóvel: R.3 HIPOTECA – em favor Texaco Brasil S/A; Av.4 – BLOQUEIO – em favor de Pina e Soares Advogados Associados, nos autos da Carta precatória 1486/2006, em trâmite pela 3ª Vara Cível da Com. de Rio Claro, oriunda dos autos em tramite pela 
2ª Vara cível da Comarca de Piracicaba, Processo nº 2383/2005 – Execução. DEPOSITÁRIO: REMILDO DE SOUZA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO CLARO/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) EDVALDO ANTONIO ANDRIOZZI (CPF 110.030.648-09); OSWALDO ANDRIOZZI (CPF 440.934.898-15); ALICE APA-
RECIDA ANDRIOZZI (CPF 440.934.898-15); EUNICE BORDIN MARQUES DA CRUZ, na pessoa de seu representante legal, e demais interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. 0006087-39.1996.8.26.0510 (510.01.1996.006087) 
– Ajuizada por JORGE FERNANDO GUIMARAES (CPF 847.945.508-04); NEUDECI GIANEZ (CPF 865.516.208-68); ANTONIO SERGIO BOLTANHA DE OLIVEIRA (CPF 847.912.928-04). A Dra. Cyntia Amdraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Rio 
Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:  Matrícula 6.984 do 1º CRI de Rio Claro/SP: Imóvel situado nesta cidade, constituído de parte do lote nº 19 da quadra 13, 
loteamento denominado Jardim Cherveson, com frente para a Avenida M-19, do Jardim Cherveson, lado impar entre as ruas M-13 e M-14, na quadra completada pela Avenida M-17,  distante 36,00m em curva da Rua M-14, medindo 19,75m de frente, para a avenida situação; 9,463m 
do lado esquerdo, visto da Avenida, con�nando com o remanescente do mesmo lote nº 19, terminando em zero no lado direito; e 17,35m nos fundos, divisando com os lotes nºs 10, 11 e parte do 09, encerrando a área de 82,092. Contribuinte 01.12.087.0037.001 e 01.12.087.0042.001. 
Conforme laudo de avaliação, consta que sobre o imóvel possui uma área total construída de 82,092m2. AVALIAÇÃO: R$ 99.618,33 (Noventa e nove mil, seiscentos e dezoito reais e trinta e três centavos) devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP em (junho/2018). ÔNUS: 
NADA CONSTA. DEPOSITÁRIO: OSWALDO ANDRIOZZI. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARUERI/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) GARBIN EXPRESS CONSTRUCTION LTDA (CNPJ ); SAVÉRIO TOTARO GARBIN; e ARINES MARIA RODRIGUES 
GARBIN, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Proc. 0026673-74.2010.8.26.0068 (068.01.2010.026673) – Ajuizada por CONDOMÍNIO CENTRO COMERCIAL ALPHAVILLE. A Dra. Renata Bittencourt Couto da Costa, Juíza de Direito 
da 4ª Vara Cível da Comarca de Barueri/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais 
der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM (NS): Lote 1: MATRÍCULA n°90.038 do CRI de Barueri/SP: Os Direito do 
Imóvel de Uso Comercial situado à CALÇADA FLOR DE LIS,  imóvel 03 do conjunto 33, do “CONDOMÍNIO CENTRO COMERCIAL ALPHAVILLE”, bairro Alphaville, situado nesta cidade, distrito, município e comarca de Barueri/SP, contendo área útil de 32m², uma participação 
de 32,0998 m²de área comum, totalizando, portanto, uma área de 64,0998m², à qual corresponde uma fração ideal de 0,10288% no terreno e nas demais coisas comuns do condomínio, e, mede 4m de frente e para a Calçada Flor de Lis; na lateral direita de quem da referida via olha 
para o imóvel, mede 8m, onde confronta com o imóvel 02; na lateral esquerda, mede 8m, onde confronta com o imóvel 05,e, nos fundos mede 4m, onde confronta com o imóvel 1-C. Contribuinte: 24453.63.74.0035.00.000.4. Avaliação: R$ 305.000,00, conforme �s. 463, e decisão de �s. 
478, atualizado até (janeiro/2018). ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av-3 Penhora Exequenda. Débito encontrado no site da PM de R$ 1.235,14 até (Maio/2018) DEPOSITÁRIO: Califórnia Incorporadora e Empreendimento SPE Ltda. DÉBITOS EXEQUENDO: R$ 137.146,14 
(Março/2017) e que será atualizada até a data do efetivo pagamento. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO CLARO/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MG - FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA (CNPJ 59.884.999/0001-21), na pessoa de seu representante legal, e 
demais interessados, expedido nos autos da ação Sumário em fase de (Cumprimento de Sentença) – Proc. 0010945-25.2010.8.26.0510 (510.01.2010.010945) – Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO COLUMBIA  (CNPJ 54.018.858/0001-02). A Dra. Cyntia Amdraus Carretta, Juíza 
de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo 
aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:  Matrícula 21.119 do 1º CRI de Rio Claro/SP: UNIDADE COMERCIAL sob nº 
63, situado no 6º andar do EDIFÍCIO COLUMBIA, nesta cidade de Rio Claro, à Avenida 3, nº 243/245, com  área privativa de 70,02m2, área comum de 12,46m2, área total de 84,48m2, com a participação de uma fração ideal no terreno de 7,1632m2 ou 1,48% da área total do terreno, 
contendo ante-camara, sanitários masculino e feminino e salas destinadas a escritório. Contribuinte 02.19.078.0046.025. Conforme item 4.1 do laudo de avaliação, o imóvel em questão esta situado no centro comercial da cidade, no referido edifício possui porteiro com recepção, dois 
elevadores, a portaria e o hall do andar, possuem piso em ardósia, com acabamento em látex, a referida unidade possui piso em madeira paredes em acabamento em látex, esquadrias de alumínio e instalações elétricas embutidas. AVALIAÇÃO: R$ 258.755,63 (Duzentos e Cinquenta 
e oito mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e três centavos) devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP em (maio/2018). ÔNUS: Conforme certidão de ônus extraída junto ARISP em 17.05.2018  até a presente data NADA CONSTA. DEBITO EXEQUENDO: R$ 
212.111,36 (maio/2018) DEPOSITÁRIO: MG - FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
2ª VARA CÍVEL DA COAMRCA DE ITAPETININGA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RODRIGUES & MORAES RODRIGUES SUPERMERCADO LTDA (CNPJ 09.401.925/0001-19), REPRESENTANTE 
LEGAL. NILTON JOSÉ RODRIGUES (CPF 983.848.568-34), DAIANE MORAES RODRIGUES (CPF 304.212.638-22), os terceiros interessados CRISTIAN JOSÉ COSTA LOPES e ALINE VIEIRA RODDRIGUES LOPES, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução 
de Título Extrajudicial - Espécies de Títulos de Crédito – Proc. 1000928-78.2015.8.26.0269 – Ajuizada por DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA (CNPJ 03.476.811/0001-51). O Dr. Aparecido Cesar Machado, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Itapetininga/SP, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando 
desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h,, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Um terreno situado nesta cidade e 2º Subdistrito, representado por parte do lote 13, da quadra C, da Vila Sera�m, com frente para a rua Sete, 
medindo cinco 5,00 metros de frente, por vinte e oito 28,00 metros da frente aos fundos, com a área de cento e quarenta 140,00 metros quadrados, dividindo do lado direito de quem da frente olha para o imóvel, com o lote 12; do lado oposto, com o remanescente do lote 13, alienado 
a Everaldo Antunes Ferreira; e, nos fundos, com parte do lote 4, de propriedade de Maria Aparecida Barbosa, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Itapetininga, sob nº 45.673. AVALIAÇÃO: R$ 65.307,21 (Sessenta e cinco mil, trezentos e sete reais e vinte e um centavos) 
devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP, em setembro/2018. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.11 Hipoteca em favor do DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA; Av.12 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Nilton José Rodrigues, Daiane Moraes Rodrigues e Ro-
drigues & Moraes Rodrigues Supermercado Ltda. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BAURU/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RENATO PALMERIO PAULO (CPF 047.402.869-04), bem como a intimação da titular de domínio VIMA GOMES PALMEIRA 
(CPF 901.442.018-87), e demais interessados, expedido nos autos da ação SUMÁRIO – fase de Cumprimento de Sentença – Proc. 0036908-96.2007.8.26.0071 (071.01.2007.036908) – Ajuizada por CONDOMINIO RESIDENCIAL ANDORINHAS I  (CNPJ 02.200.793/0001-18) O Dr. 
João Augusto Garcia, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais 
der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 68.372 do 1º CRI de Bauru/SP: Os direitos sobre: APARTAMENTO sob nº 41-B, localizado 
no 3º pavimento do Edifício-Bloco 1 do Residencial Parque das Andorinhas I, sito à Avenida Maria Ranieri, 13-50, antiga Av. Laurestino de Freitas, nesta cidade, município, Comarca e 1ª Circunscrição imobiliária de Bauru, contendo 03 dormitórios cozinha e área de serviço, banheiro 
social e sala de estar/jantar, com as seguintes áreas: área real total de 75,183884m2, área real de uso privativo 68,9300m2, área de uso comum no bloco 6,253884m2, fração ideal na projeção e nas coisas de uso comum na etapa o,010970117 ou 1.097011%. AVALIAÇÃO: R$ 134.733,94 
(Cento e trinta e quatro mil, setecentos e trinta e três reais e noventa e quatro centavos) atualizado pela tabela prática do TJSP em (MAIO/2018). ÔNUS: Nada consta. DEPOSITÁRIO: RENATO PALMERIO PAULO (CPF 047.402.869-04). As fotos e a descrições detalhadas do(s) 
bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br
2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LIMEIRA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) UNIGRES CERÂMICA LTDA(CNPJ 02.0276.340/0001-75), DOMINGOS REGATTIERI (CPF 023.270.317-53), TANIA CAS-
TELLO BRANCO REGATTIERI (CPF 001.528.787-42), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Contratos bancários– Proc. 1004970-51.2014.8.26.0320 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). O Dr. Rilton 
José Domingues, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem 
mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula nº 12.538 do 2º CRI da Comarca de Limeira/
SP: Lote de terreno sob nº 3, da quadra “J”, com frente para a rua Projetada Dois, do loteamento denominado “Parque Cesarino Borba”, situado na cidade de Iracemápolis, desta comarca e 2ª circunscrição, sem benfeitorias alguma, com área super�cial de 250,00 metros quadrados, 
medindo 10,00 metros de frente na frente e nos fundos, onde confronta com o lote 38, por 25,00 metros de cada lado da frente aos fundos, confrontando por um lado com o lote 2 e por outro lado com o lote 4. Cadastrado na Prefeitura Municipal de Iracemápolis no setor 01, quadra 
061, unidade 1074. Matrícula nº 12.546 do 2º CRI da Comarca de Limeira/SP: Lote de terreno nº 04, da quadra J, com frente para a rua Projetada Dois, do Parque Cesarino Borba, em Iracemápolis, desta comarca e 2ª circunscrição, sem benfeitoria alguma, com a área super�cial de 
250,00m², medindo 10,00 metros na frente e nos fundos, onde confronta com o lote nº 37, 25,00 metros de cada lado da frente aos fundos, confrontando por um lado com o lote nº 03 e por outro lado com o lote nº 05. Cadastrado na Prefeitura Municipal de Iracemápolis no setor 01, 
quadra 061, unidade 1084.  BENFEITORIAS: Consta do laudo de avaliação, às �s. 236, que sobre os lotes foi edi�cada uma área de lazer e garagem de aproximadamente 50,00m² não averbados nas matrículas, contendo: churrasqueira, pia com gabinete, balcão com 02 quartos e banheiro, 
estado de conservação regular com reparos simples, em bairro bem localizado. AVALIAÇÃO: R$ 379.617,80 (Trezentos e setenta e nove mil, seiscentos e dezessete reais e oitenta centavos) em novembro de 2015, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam nas matrículas 
do imóvel: Av.5 Existência de Ação – Processo 1005050-15.2014.8.26.0320 – 4ª Vara Cível de Limeira; Av.6 Penhora Exequenda; Av.7 e 8 Penhora – Processo 1128954-53.2014.8.26.0100 – 29ª Vara Cível do Foro Central; Av.5 Penhora – Processo 1001888-07.2017.8.26.0320 – 4ª Vara 
Cível de Limeira. DEPOSITÁRIO: Domingos Regattieri e Tania Castello Branco Regattieri. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

7ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE SANTO AMARO/SP – 7º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARCO TORCATTO e LEONOR PAROTTE TORCATTO, e demais interessados, expedido nos autos da ação 
de Cumprimento de sentença – Proc. 0027460-63.2017.8.26.0002 – Ajuizada por VICTOR BARONE. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará 
a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 
14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) 
do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 309.122 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP: Terreno situado a Avenida Lucilo de Almeida, lote 21-A (parte do antigo lote 21) da quadra 22, do loteamento denominado Parque 
Arariba, no 29º Subdistrito-Santo Amaro, medindo 5,00m de frente; da frente aos fundos, do lado direito de quem da referida rua olha para o terreno, mede 33,26m e do lado esquerdo mede 31,60m, confrontando pelo lado direito com o lote 20, e pelo lado esquerdo com o lote 21-B, e, 
nos fundos confrontando com parte dos lotes 03 e 10, mede 5,78m em dois segmentos de reta, sendo o primeiro com 2,91m, e o segundo com 2,87m, encerrando a área de 167,21m². Contribuinte 168.183.0053-6. Conforme Laudo: Foi edi�cada uma casa térrea com 3 dormitórios, sendo 
1 suíte, 1 sala, 1 cozinha, 1 banheiro, 1 quintal, 1 quarto nos fundos e com 1 garagem, com área total de 138,00m², situada à Avenida Lucilo de Almeida, 445, Parque Arariba, São Paulo. Contribuinte 168.183.0053-6. AVALIAÇÃO: R$ 412.500,00 (Quatrocentos e doze mil e quinhentos 
reais), que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Dos Autos, nada consta. DEPOSITÁRIO: MARCO TORCATTO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BROTAS/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) AMABILINI EQUIPAMENTOS LTDA (CPF 10.548.904/0001-00), CRISTIANE DE ALMEIDA AMABILINI (CPF 175.631.528-
06) E FAUSTO AMABILINI (CPF 158.225.938-01), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial -  Contratos Bancários – Proc. 0001135-68.2014.8.26.0095 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A O Dr. Rodrigo Carlos Alves de Melo, Juiz de 
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Brotas/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 08/10/2018 às 14:00h, e com término no dia 10/10/2018 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 10/10/2018 às 14:01h, e com término no dia 30/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo 
aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Uma gleba de terras com a área de 30.000,00m² ou 3.0000 hectares, ou ainda, 1.240 
alqueires de medida paulista desmembrada da Chácara Maria Santa, com benfeitorias de cercas de arame, neste Município e Comarca de Brotas, compreendida dentro das seguinte linha e confrontações: inicia-se a descrição deste perímetro no vértice 18C localizado junto a divisão de 
área em descrição, no limite da faixa de domínio das Estrada Municipal BRO-451 e no limite da faixa de domínio do D.E.R. SP 225 Rodovia Engenheiro Paulo Nilo Romano, equidistante 41,97 metros em normal ao eixo da pista oeste; deste segue confrontando com a faixa e domínio 
do D.E.R. SP 225 – Rodovia Engenheiro Paulo Nilo Romano pela área desapropriada, (M.14.076), com os seguintes azimutes e distâncias: 349º46’49” e 11,23 metros até o vértice 19ª; equidistante 32,01 metros em normal ao eixo da pista oeste; 268º’2151” e 7,51 metros até o vértice 19, 
equidistante 34,49 metros em normal ao eixo da pista oeste; 282º12’08” e 24,40 metros até o vértice 20; equidistante 37,19 metros em normal ao eixo da pista oeste; 289’3651” e 30,07 metros até o eixo da pista oeste; 291º33’57” e 60,78 metros até o vértice 22, equidistante 38,41 metros 
em normal ao eixo da pista oeste; 294º42’33” e 39,94 metros até o vértice 23, equidistante 38,80 metros em normal ao eixo da pista oeste; 296º34’13” e 78,81 metros até o vértice 24, equidistante 41,47 metros em normal ao eixo da pista oeste; 301º32’24” e 57,15 metros até o vértice 
25, equidistante 42,14 metros em normal ao eixo da pista oeste; 305º13’52” e 66,37 metros até o vértice 26; equidistante 42,55 metros em normal ao eixo da pista oeste e 308º29’53” e 65,58 metros até o vértice 26ª, deste de�ete a esquerda e passa a confrontar com a área Remanescente 
(M.14.483) com azimute de 218º05’58” e 124,06 metros até o vértice 113ª, situado na divisa da Área Remanescente e no limite da faixa de domínio da Estrada Municipal BRO-451 que liga Brotas à SP-225, distante 10,00 metros do eixo da Estrada Municipal BRO-451, deste de�ete À 
esquerda e segue pela faixa de domínio da Estrada Municipal BRO-451, com os seguintes azimutes e distâncias: 114º57’39” e 62,34 metros até o vértice 114; 115º13’14” e 38,79 metros até o vértice 115; 111º05’16” e 10,00 metros até o vértice 116; 108º14’38” e 64,95 metros até o vértice 
117; 107º35’47” e 52,41 metros até o vértice 118; 101º56’08” e 108,68 metros até o vértice 119; 93º25’05” e 75,62 metros até o vértice 120;  93º14’19” e 31,83 metros até o vértice 121, 93º13’,38 e  22,81 metros até o vértice 122 e 92º54’21” e 8,53 metros até o vértice 18C, início e �m da 
descrição deste perímetro. Cadastrado no INCRA nº 623.032.348.236-2. Cadastrado sob matrícula nº 14.482 no Cartório de Registro de Imóveis de Brotas. Conforme Av.4 da matrícula do imóvel foi edi�cado um prédio comercial com área de guarita de 65,55m², área de administração 
de 250,65m², área do galpão industrial de 4.132,00m², perfazendo um total de 4.448,20m², área esta efetivamente, construída num terreno localizado à Rodovia Engenheiro Paulo Nilo Romano – DER – SP 225, Km 126,8. AVALIAÇÃO: R$ 12.000.000,00 (Doze milhões de reais) em 
dezembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.3 Reserva legal; Av.6 e Av.10 Penhora Exequenda; Av.8 Arresto – Processo 00110304020155150074 – 1ª Vara do Trabalho de Lençóis Paulistas; Av.9 Penhora referente ao processo 
1072238200145150074 – 1 Vara do tralho de Lençóis Paulistas. DEPOSITÁRIO: FAUSTO AMABILINI As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1131120-87.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Condomínio Requerente: Condomínio Edifício Soberano Requerido: Wagner Carlos Sirio Caldas
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1131120-87.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO AUGUSTO
OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WAGNER CARLOS SIRIO CALDAS, Brasileiro, Solteiro,
Autônomo, RG 8552742, CPF 007.133.626-50, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Condomínio Edifício Soberano, objetivando em síntese: O recebimento da quantia de R$ 4.617,13
referente às despesas de reforma e manutenção externa do edifício, conforme recibo anexo da construtora
responsável pela reforma. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de setembro de 2018.   03 e 04/10

NOTIFICAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROC. 1079828-63.2016.8.26.0100.  O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo
Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Capital- SP. Faz Saber a FRANCISCO EVANDRO FERREIRA
FIGUEIREDO (RG nº 20.641.573-4 e CPF nº 101.017.268-99) que CP URBANISMO E ADMINISTRAÇÃO
LTDA., lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento de compromisso
de compra e venda do Lote “14” da Quadra “O” do loteamento denominado “Portal das Águas”, estando,
atualmente, inadimplente com relação às parcelas 023/032 a 032/032 do acordo, que totaliza a quantia de R$
20.594,48. Estando o interpelado em lugar ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo de
15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão
do contrato. Fica o interpelado Notificado para os termos da ação, bem como cientificados de que após o
cumprimento, pagas as custas e observadas as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão
entregues a requerente. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 20/09/18.   03 e 04/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1012236-64.2014.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Emanuele Carlos da Silva, CPF: 278.389.478-
55, que Colégio Amorim Ltda, CNPJ: 65.722.250/0001-29, ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento
Sumário, objetivando o recebimento de R$ 3.398,10 (Junho/2014), referente ao contrato de prestação de
serviços educacionais celebrado entre as partes em 18 de Dezembro de 2012. Estando a requerida em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2018. 02 e 03/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1071885-63.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCAS
ARDACHNIKOFF F. DE MORAIS, Brasileiro, Solteiro, RG 076238, CPF 218.206.878-30, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Banco Original do Agronegócio S.A, alegando em síntese: objetivando a quantia de R$
333.077,17 (abril de 2017), representada pela Cédula de Produto Rural - Financeira (CPR) - n° 4634/2012. Estando o executado
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora
o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 477,11. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.    03 e 04 / 10 / 2018.

Bens
intermediários
causam queda

de 0,3% na
produção
industrial

A produção industrial bra-
sileira caiu 0,3% na passagem
de julho para agosto deste ano.
Essa é a segunda taxa negativa
consecutiva do indicador, que
acumula queda de 0,4% em dois
meses. O dado é da Pesquisa
Industrial Mensal, divulgada  na
terça-feira (2), no Rio de Janei-
ro, pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Apesar disso, a produção
industrial apresentou altas de
3,8% na média móvel trimestral,
2% na comparação com agosto
do ano passado, 2,5% no acu-
mulado do ano e 3,1% no acu-
mulado de 12 meses.

A queda de julho para agos-
to foi provocada pelos bens in-
termediários, isto é, os insumos
industrializados usados no se-
tor produtivo (-2,1%), e pelos
bens de consumo semi e não
duráveis (-0,6%).

Bens de capital
Paralelamente, tiveram alta

os bens de capital, isto é, as
máquinas e equipamentos
(5,3%), e os bens de consumo
duráveis (1,2%).

O IBGE disse que 14 das 26
atividades tiveram recuo na pro-
dução de julho para agosto, com
destaque para o setor de coque,
produtos derivados do petróleo
e biocombustíveis, que recuou
5,7%. Outro setor com queda
significativa foi o de bebidas (-
10,8%).

Doze atividades tiveram alta
na produção, com destaque
para veículos automotores, re-
boques e carrocerias (2,4%) e
produtos farmoquímicos e far-
macêuticos (8,3%). (Agencia
Brasil)

Receita
envia carta

para
383 mil

contribuintes
corrigirem
declaração
A partir desta semana, a Re-

ceita Federal enviará cartas a
cerca de 383 mil contribuintes
em todo o país para corrigirem
erros nas Declarações de Ajus-
te Anual do Imposto sobre a
Renda da Pessoa Física
(DIRPF), relativas ao exercício
2018, ano-calendário 2017.

Segundo a Receita, essas
declarações apresentam indíci-
os de inconsistências que po-
dem resultar em autuações fu-
turas.

De acordo com o órgão, as
cartas somente são enviadas a
contribuintes que podem se
autorregularizar, isto é, contri-
buintes não intimados nem no-
tificados pela Fiscalização da
Receita Federal.

Para saber a situação da
DIRPF apresentada, é preciso
consultar as informações dispo-
níveis no site da Receita Fede-
ral, serviço “Extrato da DIRPF”,
utilizando código de acesso ou
certificado digital. A declaração
retida em alguma malha da Re-
ceita apresenta sempre mensa-
gem de “pendência”. Junto com
a pendência, são fornecidas ori-
entações de como proceder no
caso de erro na declaração apre-
sentada.

Não é necessário compare-
cer à Receita Federal para fazer
as correções.

A sugestão da Receita para
quem retificar a declaração é
acompanhar o seu
processamento por meio do ser-
viço disponível na internet -
Extrato da DIRPF.

A Receita Federal adverte
que, caso o contribuinte não
aproveite a oportunidade de se
autorregularizar, poderá ser in-
timado formalmente para com-
provação das divergências.

Após receber a intimação,
não será mais possível fazer
qualquer correção na declara-
ção, e qualquer exigência de
imposto pelo Fisco será acres-
cida de multa de ofício de, no
mínimo, 75% do valor do impos-
to que não foi pago pelo contri-
buinte, ou que foi pago em va-
lor menor do que o devido.
(Agencia Brasil)

Levanto os meus olhos para os
montes e pergunto: De onde me
vem o socorro?
O meu socorro vem do Senhor, que
fez os céus e a terra.
Ele não permitirá que você tropece;
o seu protetor se manterá alerta,
sim, o protetor de Israel não dormirá,
ele está sempre alerta!
O Senhor é o seu protetor; como
sombra que o protege, ele está à
sua direita.
De dia o sol não o ferirá, nem a lua,
de noite.
O Senhor o protegerá de todo o mal,
protegerá a sua vida.
O Senhor protegerá a sua saída e a
sua chegada, desde agora e para
sempre.

Salmos 121:1-8
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AGK55 Jundiaí Empreendimentos e Participações S.A. 
 CNPJ 12.940.436/0001-40

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA
Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Em reais

Demonstração do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro Em reais

Demonstração do resultado abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro Em reais

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercícios 
findos em 31 de dezembro Em reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2017 em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais - A AGK55 Jundiaí Empreendimentos e Participações 
S.A.(“’Companhia”) é uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), fundada em 26 
de outubro de 2010 na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia tem 
como atividade o desenvolvimento de um empreendimento imobiliário residencial, 
localizado na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, composto por 2 torres de 25 e 
27 pavimentos, sendo 8 unidades por andar em cada torre, denominado Condomínio 
Residencial “Naturale Sport Acqua Life”. As torres foram concluídas em novembro de 
2015 e em junho de 2016, tendo os habite-se sido emitidos em 18 de abril e 10 de 
outubro de 2016, respectivamente. Até a data de emissão destas demonstrações 
financeiras todas a unidades imobiliárias da Companhia foram comercializadas, desta 
forma após a liquidação dos recebíveis (Nota 5) e das Contingências (Nota 10), será 
iniciado o processo de encerramento da Companhia. A diretoria aprovou a emissão 
dessas demonstrações financeiras em 04 de setembro de 2018. 2. Resumo das 
principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na 
elaboração destas demonstrações financeiras são apresentadas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de forma consistente em relação ao ano anterior, salvo 
indicação em contrário. 2.1 Base de preparação - As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, em consonância 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) aplicáveis a entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, conforme aprovadas pelo CPC e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, incluindo a orientação técnica OCPC 04 à aplicação 
da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliária Brasileira, 
no que diz respeito ao reconhecimento de receitas, custos e despesas decorrentes de 
operações de incorporação imobiliária durante o andamento da obra (método da 
percentagem completada - POC). A Companhia opera no Brasil, e o real é a moeda 
funcional e de apresentação, não tendo realizado operações em moeda estrangeira. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para a 
elaboração das demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Caixa e 
equivalentes de caixa - Incluem caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo e de alta liquidez, com vencimento original de até 90 dias e que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. 2.3 Ativos financeiros - 2.3.1 Classificação. 
Os ativos financeiros da Companhia estão classificados na categoria de empréstimos 
e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A administração determina a classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da 
Companhia compreende contas a receber de clientes, caixa e bancos e outros ativos. 
2.3.2 Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.3.3 
Impairment de ativos financeiros - A Companhia avalia no final de cada período do 
relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o 
reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda”) e que evento de perda (ou 
eventos) tenha um impacto sobre os fluxos de caixa estimados futuros do ativo 
financeiro ou um grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor 
contábil do ativo eo valor presente dos fluxos de caixa estimados futuros (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa do ativo 
financeiro de juros efetiva original. Consequentemente, quando for o caso, o valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do 
resultado. Se, em um período posterior, o montante da perda de impairment diminui e 
essa diminuição pode ser objetivamente relacionada com um evento ocorrido após o 
reconhecimento da impairment, a reversão da perda por impairment anteriormente 
reconhecida é reconhecido na demonstração do resultado. De acordo com o cenário 
macro econômico e restrições de créditos para financiamento impostos pelas 
instituições financeiras, a Companhia avalia os eventuais impactos sobre os 
cancelamentos de vendas (Distratos) com clientes e constitui provisão com base nas 
evidências existentes, tais como a existência de inadimplência dos clientes e suas 
dificuldades na obtenção do financiamento bancário da unidade, conforme divulgado 
na Nota 3.1 (a). 2.4 Contas a receber - As unidades imobiliárias são vendidas durante 
as fases de lançamento e construção do empreendimento, estando as mesmas 
concluídas e com as contas a receber integralmente constituídas, tendo para tanto 
sido utilizado o percentual de conclusão da obra (POC) no decorrer do período de 
construção. As contas a receber são reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. As contas a receber são classificadas no ativo circulante, levando-se em 
consideração o valor que compreende a totalidade das contas a receber vencidas e 
os contratos que estão aguardando a obtenção do financiamento bancário pelo cliente 
para quitação do saldo, o qual estima-se ocorrer em período inferior a um ano. 2.5 
Estoques - Imóveis a comercializar - A parcela registrada no estoque corresponde 
ao custo incorrido na construção das unidades ainda não vendidas, que é inferior ao 
valor líquido realizável. O valor líquido realizável é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e das 
despesas estimadas com vendas. O custo de formação compreende o custo para 
aquisição do terreno, gastos necessários para aprovação do empreendimento junto 
às autoridades governamentais, gastos com incorporação, gastos de construção 
relacionados com materiais, mão-de-obra (própria ou contratada de terceiros), outros 
custos de construção relacionados e o custo financeiro incorrido durante o período de 
construção, até a finalização da obra. Parcela do custo do terreno foi pago por meio 
da entrega de unidades do empreendimento em construção, tendo o mesmo sido 
registrado pelo valor justo, com base no valor médio de vendas das unidades. 2.6 
Outros ativos circulantes e não circulantes - Os demais ativos são representados 
ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, as 
variações monetárias auferidas. 2.7 Provisões para perdas por impairment em 
ativos não financeiros - Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos 
não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço. 2.8 Fornecedores - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios. Essas obrigações são classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento é devido no prazo de um ano ou menos; caso 
contrário, são apresentados como passivo não circulante. As contas a pagar são 
reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.9 Financiamentos - Reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de encargos, juros e variações 
monetárias conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços 
(custo amortizado), sendo as parcelas devidas no período de até um ano classificadas 
como passivo circulante e as demais parcelas, quando aplicável, como passivo não 
circulante. 2.10 Provisões - As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente legal ou construtiva, como resultado de eventos 
passados, (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação, e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. A responsabilidade pelos 
gastos futuros durante o período de garantia da obra é da construtora contratada pela 
sua execução, não tendo sido considerada necessária a constituição de provisão 
correspondente, uma vez que não existem evidências de que a mesma não irá honrar 
o referido compromisso. 2.11 Imposto de renda e contribuição social - As despesas 

Ativo Nota 2017 2016 Passivo e patrimônio líquido Nota 2017 2016
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.629 2.665 Fornecedores 456 1.060
Contas a receber de clientes 5 11.404 24.216 Financiamentos 7 26.179
Estoques 6 10.100 25.864 Tributos a recolher 71 293
Outros Ativos 270 120 Obrigações com acionistas 15.201 201

27.403 52.865 Tributos deferidos 9 1.562 587
17.290 28.320

Não Circulante Não circulante
Outros ativos 308 308 Contas a Pagar 167 167

IRPJ e CSLL diferidos 9 - 1.551
Provisão para contingências 10 2.868 258

3.035 1.976
Total do passivo 20.325 30.296

Patrimônio líquido 11
Capital social 4.390 19.390
Aporte de capital SCP 1.482 1.482
Reservas de lucros 1.514 2.005

  Total do patrimônio líquido 7.386 22.877
Total do ativo 27.711 53.173 Total do passivo e do patrimônio líquido 27.711 53.173

Nota 2017 2016
Receita 13 18.962 18.636
Custo dos Imóveis vendidos (15.763) (19.187)

Lucro (prejuízo) bruto 3.199 (551)
Despesas Operacionais
Despesas com vendas 14 (608) (118)
Provisão para distratos 14 11.990 (11.825)
Despesas gerais e administrativas 14 (4.199) (381)

Lucro (prejuízo) operacional 10.382 (12.875)
Receitas financeiras 402 802
Despesas financeiras (1.708) (226)

Resultado financeiro (1.306) 576
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 9.076 (12.299)
Imposto de renda e contribuição social 9 (726) (832)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.350 (13.131)
Lucro líquido (prejuízo) por ação do capital
social no final do exercício 12 0,46 (0,68)

2017 2016
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.350 (13.131)
Outros resultados abrangentes - -

Resultado abrangente do exercício 8.350 (13.131)

Reservas de lucros
 

Nota
Capital 
Social

Aportes 
SCP

 
Legal

Retenção 
de lucros

Lucros/ (prejuízos) 
acumulados

 
Total

Em 31 de dezembro de 2015 19.390 1.482 880 15.523 - 37.275
Dividendos pagos sobre lucros acumulados - - - (1.267) - (1.267)
Prejuízo do exercício - - - - (13.131) (13.131)
Absorção do prejuízo 11(b)  -  -  - (13.131) 13.131  -

Em 31 de dezembro de 2016 19.390 1.482 880 1.125  - 22.877
Redução de Capital 11(a) (15.000) - - - - (15.000)
Lucro líquido do exercício - - - - 8.350 8.350
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (167) (167)
Dividendos pagos sobre reserva de lucros - - - (1.125) (7.549) (8.674)
Transferência para retenções de lucros 11(b) - - - 634 (634) -

Em 31 de dezembro de 2017 4.390 1.482 880 634 - 7.386

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.350 (13.131)
Ajustes para ajustar o lucro ao caixa líquido gerado
pelas atividades operacionais
Provisão para distratos (11.990) 11.826
Ajuste a valor justo (reversão) - (1.200)
Tributos diferidos 1.346 632
Provisão para contingências 2.610 (434)
Juros sobre financiamentos - 1.350

316 (957)
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes, líquido provisão para distrato 24.802 35.639

Estoques 15.764 (3.285)
Outros ativos (150) (380)
Fornecedores (604) 467
Adiantamentos de clientes (2.852)
Tributos a recolher (2.144) (2.101)
Pagamentos de contingências - (15)

Caixa líquido gerados nas atividades operacionais 37.984 26.516

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos - 6.953
Amortizações de financiamentos (26.179) (40.610)
Dividendos pagos (8.841) (1.387)

Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamentos (35.020) (35.044)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 2.964 (8.528)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.665 11.193
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.629 2.665

de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é 
calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A 
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia optou pelo regime 
especial tributário do patrimônio de afetação - RET, instituído pela Lei 10.931/2004, 
segundo o qual a tributação é realizada pela alíquota de 1,92% para imposto de renda 
e contribuição social e 2,08% para as Contribuições ao PIS e a COFINS.  O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de receitas nas atividades imobiliárias tributadas em regime 
de caixa e o valor registrado em regime de competência. 2.12 Outros passivos 
circulantes - São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescido, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 
2.13 Reconhecimento de receita - A Companhia reconhece a receita pelo valor justo 
dos contratos de venda, quando critérios específicos tiverem sido atendidos, como 
segue: (a) Receita de incorporação imobiliária - Conforme mencionado na Nota 1, 
até junho de 2016, um dos empreendimentos encontra-se em fase de construção. 
Consequentemente, para o reconhecimento de receitas relacionadas às unidades 
vendidas, a Companhia adotou os procedimentos estabelecidos pelo CPC 30 - 
“Receita”, mais especificamente, os procedimentos relativos ao reconhecimento de 
receitas provenientes da venda de propriedades com transferência contínua dos 
riscos e benefícios mais significativos de propriedade (POC). A classificação dos 
contratos de venda dos projetos, para os fins da aplicação da norma relacionada, foi 
baseado na Orientação OCPC 04, que trata da aplicação da Interpretação Técnica 
ICPC 02 às Companhias brasileiras de desenvolvimento imobiliário. Com base nas 
normas supracitadas e, levando em consideração os procedimentos contábeis 
aplicáveis estabelecidas pela Orientação OCPC 01 (R1) - “Entidades de Incorporação 

o custo do terreno) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente 

(incluindo o terreno), em relação ao seu custo total orçado (POC), sendo esse 
percentual aplicado sobre o valor justo da receita das unidades vendidas, ajustada 
segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim determinado o montante 

incluindo a atualização monetária do contas a receber com base na variação do Índice 
Nacional da Construção Civil (INCC), líquido das parcelas já recebidas (incluindo o 
valor justo das permutas efetuadas por terrenos), são contabilizados como contas a 

receita das unidades vendidas é calculado a valor presente com base na taxa de 
7,56% ao ano, a qual representa a efetiva de juros utilizada para fins de determinação 
do preço de venda. O cálculo é efetuado no período entre o momento da assinatura 
do contrato e a data prevista para a entrega das chaves do imóvel pronto ao 
promitente comprador (a partir da entrega das chaves, sobre as contas a receber 
passa a incidir juros de 12% ao ano, acrescido de atualização monetária). 
Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados ao novo 
valor justo para determinação da receita a ser apropriada, sobre o qual será aplicado 
o POC. Com a conclusão da construção, após junho de 2016 a totalidade da receita e 
o custo correspondente às unidades vendidas passaram a ser reconhecidas 
integralmente no resultado do exercício, por ocasião da venda. Após a emissão do 
habite-se, a atualização monetária das contas a receber passou a ser calculada pela 
variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) e a incidir juros de 12% ao ano, 
apropriados de forma pro rata temporis. O encargo relacionado com a comissão de 
venda é de responsabilidade da Companhia ou do adquirente do imóvel, dependendo 
das condições de cada contrato de venda. Quando de responsabilidade da 
Companhia, os valores pagos são classificados na rubrica de “Despesas com vendas 
comerciais”. (b) Receita de juros - A receita de juros é reconhecida pelo regime de 
competência. 2.14 Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda 
não adotadas - (a) CPC 47 / IFRS 15 – Receita de Contratos com Clientes. Em 28 de 
maio de 2014, o IASB (“International Accounting Standards Board”) emitiu a IFRS 
15-“Revenue from Contracts with Customers” (CPC 47), que alterou significativamente 
os critérios de reconhecimento de receita. No segmento de incorporação imobiliária, o 
principal impacto ocorrerá na aplicação destes conceitos nos diferentes arranjos 
contratuais existentes, o que poderá ocasionar, para alguns destes contratos, a 
necessidade de alteração do momento em que determinada receita é contabilizada. 
Em outras palavras, os critérios do IFRS 15 podem determinar que determinadas 
vendas devam ser reconhecidas em um momento determinado e não continuamente 
durante a construção, como atualmente aplicado. No âmbito das IFRSs (“International 
Accounting Standards Board”), a norma entrará em vigor para períodos ou exercício 
iniciados em ou após 1° de janeiro de 2018. Administração está analisando os 
pontenciais impactos da adoção desse pronuciamento nas demonstrações 
financeiras. (b) CPC 48 / IFRS 9 – Instrumentos financeiros - Introduz novas 
exigências para a classificação, mensuração e baixa de ativos e passivos financeiros 
(em vigor para exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018). A 
Companhia classifica seus instrumentos financeiros pela norma atual na categoria de 
Empréstimos e recebível, devendo classifica-los na categoria de Custo Amortizado, 
de acordo com o CPC 48, não havendo nenhum impacto nos critérios de avaliação do 
reconhecimento inicial ou subsequentes. A provisão para distratos, que deixará de ser 
calculada apenas com base nas evidências objetivas existentes de perdas, passando 
também a incorporar a previsão de distratos futuros, levando em consideração, entre 
outros, as expectativas de perdas futuras, atenuadas pelo fato da liquidação esperada 
dos recebíveis no futuro. (c) CPC 46 (R2) / IFRS 16 – Operações de arrendamento 
mercantil - Requer o reconhecimento dos arrendamentos mercantis operacionais nos 
mesmos formatos dos arrendamentos mercantis financeiros (em vigor para exercícios 
anuais iniciados em ou após 1° de janeiro de 2019). A Companhia não possui 
contratos de arrendamento mercantil firmados, não havendo efeitos da adoção desta 
norma nas Demonstrações Financeiras. 3 Principais estimativas e julgamentos 
criticos - As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e 
julgamentos contábeis críticas - Com base em premissas, a Companhia faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão relacionadas com o reconhecimento de receita. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir: (a) Cancelamento de contratos de venda - distratos - 
Receita apropriada em períodos anteriores pode vir a ser revertida em função do 
cancelamento dos contratos de venda firmados (distratos). Como principal indicador 
de sua provável ocorrência, a administração utiliza o “aging-list”, avaliando a 
probabilidade de serem distratados aqueles contratos que apresentam parcelas 
vencidas há longa data, normalmente causado por dificuldades do cliente em obter 
financiamento bancário para quitação do saldo devedor. (b) Provisão para garantia 
com manutenção de imóveis - As provisões para o custo esperado com a 
manutenção de imóveis não são reconhecidas uma vez que a estimativa da 
Administração da Companhia é que a Construtora contratada será capaz de cobrir os 
gastos necessários para liquidar eventuais obrigações dessa natureza. (c) Provisão 
para contingências - A Companhia é parte envolvida em processos de natureza 
trabalhista, cíveis, ambientais e tributários, que se encontram em instâncias diversas. 
As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas 
decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na 
avaliação da administração, fundamentadas na opinião de seus assessores legais e 
requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (d) Imposto de 
renda, contribuição social e outros tributos diferidos - Companhia está sujeita ao 
reconhecimento do imposto sobre a renda, contribuição social sobre o lucro líquido, 

legislação tributária para determinar a base tributável e o registro do diferimento 
desses tributos. Em muitas operações, a determinação final do tributo é incerta. A 

Companhia também reconhece provisões por conta de situações em que é provável 
que valores adicionais de tributos forem devidos. Quando o resultado final dessas 
questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas 
diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o 
valor definitivo é determinado.

4 Caixa e equivalente de caixa 2017 2016
Caixas e bancos 46 46
Aplicação financeiras- Cotas de fundo de investimento 1.314 1.292
Aplicação CDB/DI 4.269 1.327

5.629 2.665
Títulos e valores mobiliários, classificados como caixa e equivalentes de caixa, 
correspondem a aplicações financeiras realizadas em Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs e fundo de investimento com liquidez diária, remunerados a uma 
taxa de 96% da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.

5 Contas a receber 2017 2016
Contas a receber de vendas realizadas 12.472 37.274
Provisão para distratos (1.067) (13.058)
Contas a receber 11.404 24.216
As contas a receber são atualizadas de acordo com a variação do IGPM, acrescido de 
juros de 12% ao ano. Em 31 de dezembro de 2016, as contas a receber relacionadas 
com as unidades vendidas da Torre B permaneciam ainda sendo reajustadas 
de acordo com pela variação do Índice Nacional de Construção Civil (INCC). A 
Companhia, constitui provisão para distrato de unidades vendidas, em virtude da 
possibilidade de clientes inadimplentes e que estão aguardando a aprovação do 
financiamento da unidade pelas instituições financeiras, não venham a lograr êxito 
no processo e não possuam capacidade de quitação do saldo com recursos próprios, 
necessitando efetuar o “distrato” da operação. Dessa forma, a realização do saldo 
existente em 31 de dezembro depende do cliente obter o financiamento bancário para 
efetivação do repasse dos recursos à Companhia. 6 Estoques - Representado pelos 
custos incorridos nas 27 unidades imobiliárias a comercializar (2016- 86), das 416 
unidades do empreendimento. Embora a construção tenha sido finalizada com Habite-
se emitido em 10/10/2016, determinados custos complementares, no montante de 
R$ 381 (2016- R$ 1.025), deverão incorrer para a finalização do empreendimento, 
estando os mesmos integralmente provisionados e apresentados na rubrica de 
fornecedores, dos quais R$ 167 no passivo não circulante. 7 Financiamentos - Em 
2014 foi contratado financiamento junto ao Banco Santander S,A., sujeito a juros 
correspondentes à Taxa Referencial de juros, acrescido de 10,5% ao ano, o qual foi 
liquidado em junho de 2017, conforme movimentação abaixo:

2017 2016
No início do exercício 26.179 58.486
Captações 6.953
Pagamentos (26.179) (40.610)
Juros incorridos - 1.350
Circulante - 26.179
8 Obrigações com acionistas - Representado por dividendos a pagar 201 e a 
quantia de 15.000 restituição de capital, conforme movimentação a seguir:

2017 2016
Dividendos (Nota 11(b)) 201 201
Restituição de capital (Nota 11(a)) 15.000 - 

15.201 201
9 Tributos diferidos - a) Saldos patrimoniais

2017 2016
Imposto de Renda e contribuição social
Corrente 354 (21)
Diferido 971 1.572

1.325 1.551
Contribuição PIS e COFINS
Corrente 383 (24)
Diferido (146) 611

237 587
1.562 2.138
1.562 2.138

Circulante (1.562) (566)
Não circulante - 1.572
Os tributos federais diferidos foram apurados com base na diferença entre as receitas 
contabilizadas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil (regime de 
competência) e a utilizada como base para apuração dos impostos e contribuições 
correntes (regime de caixa - recebimento), calculados de acordo com os critérios 
mencionados na Nota 2.11. Adicionalmente, inclui, ainda, valores provisionados e 
relacionados com temas inerentes a interpretação da legislação tributária aplicável 
a operação. A realização dos tributos diferidos ocorre no prazo de recebimento das 
receitas, previsto para serem integralmente liquidadas em 2018. b) Demonstração 
do resultado - O imposto de renda e contribuição social ao resultado do exercício é 
resumido da seguinte forma:

2017 2016
Corrente 1.327 1.195
Diferido (601) (363)
Total de impostos resultado 726 832
10 Provisões para contingências - A Companhia, baseadas na opinião de seus 
consultores jurídicos, avaliam as probabilidades de ter contra si a materialização 
de determinadas contingências de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, 
cível e outras. A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras é constituída 
mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas, sendo prática o 
provisionamento integral de prováveis obrigações até o momento em que a obrigação 
é liquidada ou revertida em função de nova avaliação dos consultores jurídicos. 

2017 2016
Saldo inicial 258 707
Adições (i) 2.610 -
Contingências pagas - (15)
Reversão de provisão para contingências  - (434)
Contingências 2.868 258
A Companhia possui, classificadas como perdas possíveis o montante de R$ 133 
(2016 - R$ 610) e de perda provável, ações cíveis e trabalhistas no montante de 
R$ 2.868 (2016 - R$ 258), as quais encontram-se provisionadas. Em 12 de dezembro 
de 2016, a Companhia sofreu penhora no montante de R$ 308 referente a uma ação 
trabalhista cujo montante provisionado era de R$ 162 que, de acordo com a opinião 
de seus assessores jurídicos, esses valores penhorados a maior serão objeto de 
restituição. Dessa forma, o valor da penhora sofrida no final de 2016 no montante 
de R$ 308 está classificado no ativo não circulante em outros ativos e o valor de R$ 
162, relativo a perspectiva de perda, integra a Provisão para contingências. (i) No 
decorrer do exercício de 2017 houve complemento na provisão para contingências 
no montante de R$ 2.610 mil, sendo que deste montante, R$ 864 mil refere –se 
a novos processos de natureza cível e trabalhista, decorrentes do curso normal 
do negócio da Companhia e R$ 1.746 refere-se, principalmente, a processos que 
sofreram mudança na probabilidade de perda no exercício de 2017. 11 Patrimônio 
líquido - (a) Capital social - O capital está representado por 4.390.008 ações, 
sendo 3.029107 ações ordinárias de classe A, 614.600 ações ordinárias de classe 
B, 658.501 ações preferenciais de classe A, 43.900 ações preferenciais de casse 
B, 43.900 ações preferenciais de classe C, todas nominativas e no e no valor de 
R$ 1,00 cada, as quais foram integralmente integralizadas. Em 2016 o capital social 
estava representado por 19.390.000 ações, sendo 13.379.107 (69%) ações ordinárias 
de classe A, 2.714.600 (14%) ações ordinárias de classe B, 2.908.501 preferenciais 
de Classe A, 193.900 preferenciais de classe B e 193.900 preferenciais de classe 
C (15% ações preferenciais), todas nominativas e com valor nominal de R$1,00 
cada. No ano de 2017 o capital sofreu redução no valor de R$15.000, dos quais, 
R$11.000, foram pagos aos acionistas em 05/04/2018 (Nota 8). Os detentores das 
ações ordinárias de classe A da Companhia devem ter nacionalidade brasileira e 
possuem direito de eleger 1 (um) membro da diretoria da Companhia e, os detentores 
da ação ordinária classe B da Companhia possuem direito de voto em separado para 
eleger 1 (um) membro de diretoria da Companhia. Cada ação preferencial dá direito 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral e possui prioridade no reembolso 
de capital em caso de liquidação da Companhia. (b) Destinação dos lucros - De 
acordo com o estatuto social, do lucro líquido do exercício, após as deduções de 
prejuízos acumulados, serão destinados: (i) 5% para a constituição da reserva legal; 
(ii) 2% a título de dividendos mínimos obrigatórios; e (iii) o saldo remanescente 
ficará à disposição da Assembleia Geral dos acionistas. Adicionalmente, o estatuto 
social da Companhia prevê a distribuição de dividendos intermediários, a conta de 
lucros acumulados ou reserva de lucros existentes no último balanço, ou apurados 
no decorrer do exercício. O cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios podem ser 
assim apresentado:

Administração
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2017
Lucro líquido do exercício 8.350
Reserva legal (*) - 
Base de cálculo dos dividendos 8.350
Dividendo mínimo obrigatório - 2% 167
Dividendo suplementar 7.333
Dividendos Complementares (Nota 11(e)) 1.341
Dividendos distribuídos 8.841
(*) Não houve complemento da Reserva Legal, em virtude da mesma, em decorrência 
da redução do capital social, ter atingido o limite de 20% do capital social. Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, ocorreu a distribuição de dividendos 
sobre lucros acumulados, em base mensais, nos termos do acordo de acionistas, que 
totalizou R$ 7.500 conforme AGE 20/10/2017 e ata de reunião de diretoria 29/11/2017 
(2016: R$ 1.267), os quais foram liquidados financeiramente durante o exercício de 
2017. O saldo de dividendos a pagar compreende os anos de 2012 (R$ 4) e 2015 
(R$ 197), totalizando R$ 201 (Nota 8). (c) Reserva legal e de retenção de lucros 
- A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos e aumentar capital. Em 2016, o saldo da reserva de retenção 
de lucros foi substancialmente utilizado para absorção do prejuízo apurado no 
exercício, estando o saldo à disposição da destinação que for dada pelos acionistas 
em Assembleia Geral. Em 2017 a reserva de lucros foi utilizada para pagamento de 
dividendos complementares. (d) Aportes SCP - Em função do agente financiador do 
empreendimento ter aprovado um valor de financiamento inferior ao anteriormente 
acordado para a construção das obras do empreendimento, resultando em uma 
exposição financeira do BCRE Development Fund II FIP (acionista da Companhia) 
acima da inicialmente prevista nos contratos pactuados, foi constituída a Sociedade 
em Conta de Participação (“SCP”) a fim de viabilizar a responsabilidade da GMK 
Negócios Imobiliários S.A., na qualidade de acionista da Companhia responsável por 
30% do capital, de parte dos custos e despesas do Empreendimento, correspondente 
a 5% do capital social da Companhia. A SCP atuará com os direitos e obrigações 
equivalentes aos dos demais acionistas, assumindo os riscos e benefícios do negócio. 
(e) Dividendos complementares - No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017, houve distribuição de dividendos complementares no valor total de R$ 
1.341, sendo R$ 1.125 sobre lucros acumulados e R$ 216 sobre resultados mensais, 
conforme termos do acordo de acionistas de 23/08/2011. 12 Lucro (prejuízo) por 
ação - (a) Básico - O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado pela divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o exercício. (b) Diluído - O lucro (prejuízo) básico 
por ação e o lucro (prejuízo) diluído por ação são iguais pelo fato de a Companhia não 
possuir nenhum instrumento com o efeito diluidor sobre o lucro por ação.

2017 2016

Lucro líquido (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 8.350 (13.131)

Quantidade média ponderada de ações emitidas (milhares) 18.034 19.390
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação 0,46 (0,68)

13 Receita 2017 2016
Receita venda de imóveis 17.801 17.238
Receita correção de carteira 1.781
Ajuste a valor presente  - 1.200

19.582 18.438
Contribuições (PIS e COFINS) sobre vendas (RET) (620) 198

18.962 18.636
Em 2016 foram estornados encargos apropriados de Contribuições ao PIS e a 
COFINS, no montante de R$ 334, relativo a apropriações de anos anteriores. 14 
Despesas com vendas, gerais e administrativas, por natureza

2017 2016
Despesa com propaganda e publicidade (21) (95)
Comissão e Corretagens sobre vendas (587)
Marketing (23)
Provisão para distratos (Nota 5) 11.990 (11.825)
Prestação serviços (729) (424)
Água, luz e gás (3) (152)
Outras despesas administrativas (396) (102)
Condomínio (610) (92)
Seguros (45)
Provisão para contingências (Nota 10) (2.610) 434
Reversão de Despesas 148 - 

7.182 (12.324)
Classificadas em:
Despesas com vendas (608) (118)
Provisão para distratos 11.990 (11.825)
Despesas gerais e administrativas (4.200) (381)

7.182 (12.324)
15 Gerenciamento de riscos - A Companhia participa de operações envolvendo 
instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis. A administração desses riscos é realizada 
por meio de definição de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade 
e segurança. Considerações sobre os fatores de risco que podem afetar os 
negócios da Companhia. A Companhia está exposta a diversos riscos de mercado, 
como consequência da sua operação comercial e de dívidas contraídas para financiar 
seus negócios. Os principais riscos de mercado a que a Companhia está exposta na 
condução de suas atividades são: Risco de mercado - O risco de mercado é o risco 
de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por 
dois tipos de risco: risco de taxa de juros e risco de moeda. Instrumentos financeiros 
afetados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, contas a receber de 
clientes, contas a pagar, empréstimos e financiamentos. Risco de taxa de juros 
- Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas de juros 
incidentes sobre as aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. Risco de 
liquidez - O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de 
recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos diferentes 
prazos de realização e liquidação de seus direitos e obrigações. O gerenciamento 
da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado diariamente pelas áreas de 
gestão, de modo a garantir que a geração de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma 
de compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia. O atraso no 
processo de obtenção de financiamento por parte dos promitentes compradores junto 
às instituições financeiras poderá gerar atrasos no recebimento do fluxo de caixa, 
o que poderia aumentar necessidades de capital e comprometer a liquidação dos 
passivos existentes e compromissos assumidos. Risco de crédito - A Companhia 
está sujeita a riscos de crédito em suas contas a receber de clientes, os quais são 
minimizados devido a uma adequada análise de crédito. Durante o período de 
construção o risco de crédito é mitigado parcialmente, devido a existência de garantia 
real de recuperação dos produtos comercializados, pelo fato da entrega das unidades 
e lavratura das correspondentes escrituras definitivas apenas ocorrer mediante a 
liquidação dos recebíveis, diretamente ou via repasse junto ao agente financeiro. A 
Companhia atua de modo a minimizar o risco de crédito de suas aplicações por meio 
da contratação de instituições financeiras ou fundos administrados por instituições 
financeiras de primeira linha. 16 Eventos subsequentes - Entre 1° de janeiro de 
2018 até a data de emissão destas demonstrações financeiras, 29 unidades foram 
vendidas e 2 unidades foram distratadas. O capital sofreu redução no valor de 
R$4.389 conforme Assembleia Geral Extraordinaria 09/04/2018 que será devolvido 
aos acionistas até 30/10/2018.
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Aos Administradores e Acionistas AGK55 Jundiaí Empreendimentos e Participações 
S.A.   Opinião com ressalva -  Examinamos as demonstrações financeiras da AGK55 
Jundiaí Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, 
exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva – limitação de escopo”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da AGK55 Jundiaí Empreendimentos e Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.  Base para opinião com ressalva – limitação de escopo -  
Conforme descrito na Nota 5 às demonstrações financeiras, a Companhia apresenta 
em 31 de dezembro de 2017 saldo líquido de contas a receber de R$ 11.404 mil (2016 
– R$ 24.216 mil). Entretanto, a Administração da Companhia não permitiu a realização 
do procedimento de confirmação direta do contas a receber junto aos clientes. Em 
virtude da limitação ao escopo dos nossos procedimentos de auditoria, não foi 
possível obter conforto de auditoria quanto à adequação do saldo de contas a receber, 
receita de vendas e despesas com provisão para distratos em 31 de dezembro de 
2017 e de 2016.   Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 

relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
-  A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria, realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detecta as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de setembro de 2018

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes

CRC 2SP000160/O-5 

Luiz Antonio Fossa
Contador CRC 1SP196161/O-8 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA JOSE DA
PENHA, S/Nº (ATUAL Nº 07, NAO OFICIAL), CASA 07, DO PROJETO, ANTIGA RUA
18, LOTE 06, DA QUADRA 21, VILA SILVIA, 41º SUBDISTRITO CANGAIBA,  SAO
PAULO  SP CEP 03729150
1º leilão 09/10/2018 partir 15:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU RUA TURIASSU  N°1371,
SAO PAULO  SP
Mutuarios:
FATIMA REGINA LIMA, CPF 01027915892,
REINALDO DE SOUZA LIMA, CPF 44323000863,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP  13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

01 - 02 – 03/10/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA
INTERLAGOS, Nº 492, APARTAMENTO Nº  63, 6º ANDAR, BLOCO XI, EDIFICIO
ARARUAMA, CONDOMINIO PARQUE MARAJOARA SOL, 29º SUBDISTRITO - SANTO
AMARO, SAO PAULO/SP   SAO PAULO  SP CEP 04660000
1º leilão 24/10/2018 partir 12:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDEERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU,  Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
WALTER REINTHAL KIWI, CPF 64584860815,
ANGELICA GOMES KIWI, CPF 64584860815,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

02 – 03 – 04/10/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1015065-18.2014.8.26.0005 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: sakamoto lubrificantes peças e serviços ltda Executado: Luis Araújo dos
Santos Junior EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1015065-18.2014.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo,
Dr(a). CESAR AUGUSTO FERNANDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS ARAÚJO DOS
SANTOS JUNIOR, CNPJ 14.878.312/0001-07, por seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de sakamoto lubrificantes peças e serviços ltda, objetivando
receber a quantia de R$ 7.524,99 (Ago/2014), relativa as duplicatas anexas aos autos, inadimplidas pelo
executado. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para, no prazo de 03 dias,
pague a dívida reclamada, atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios
do(a) exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito. Efetuado o pagamento, os honorários
serão reduzidos pela metade (art.827, § 1º, CPC.); ou, em 15 dias, embargue a execução reconhecendo o
crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas,
honorários de advogado, e requerer o pagamento do débito em até 06 parcelas mensais, corrigidas pela
Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% ao mês (art. 916, CPC.), a fluírem após
o prazo supra, sob pena de revelia, caso em que será nomeado curador especial, prosseguindo o feito até
satisfação da dívida. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de setembro de 2018.

03 e 04/10

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1018096-32.2017.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, Faz Saber a FABIO LUIZ CABRAL OLDANI
(R.G. nº 10.335.570-SSP/SP e CPF/MF nº 012.400.848-89) e SONIA MARIA CORTEZ OLDANI (RG nº
14.980.857-4-SSP/SP e CPF/MF nº 279.974.448-66) que ACURCIO DO NASCIMENTO AMARO lhe ajuizou
ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 39.110,78, referente ao não pagamento
de 4 (quatro) cheques. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a
fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 13/09/18.   03 e 04/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0024640-
37.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Duplicata Exequente: Ivess Comercio de
Rações Ltda Executado: Center Carne Quality Kiko Ltda EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0024640-37.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Center Carne Quality Kiko Ltda que Ivess Comercio de Rações Ltda ajuizou uma ação Monitória
ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 7.208,58,
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos
termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de setembro de 2018.     03 e 04/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0060460- 
61.2011.8.26.0100 (USUC 08) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Pedro Antônio de 
Paula, Ricardo Henrique Fernandes Barbosa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Arlete Alves Siqueira, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Engenheiro José Paes Esteves, nº 80 Vila Celeste 8º Subdistrito 
Santana-São Paulo SP,com área de 114,90m², contribuinte nº 071.438.0043-0 área maior, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,no prazo de 15(quin-
ze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         [02,03] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0050434-33.2013.8.26.0100 O MM. Juiz de
Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo
Nimer Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILSON FUTOSHI INADA, brasileiro, CPF/MF
193.505.738-30, RG. nº 29.993.242-4, filho de Luiz Norio Inada e Laura Maria Massei Inada, nascido em 31
de março de 1979 em São Paulo, SP, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Daniele
Cristina Goto Inada, CPF/MF 037.965.689-20, RG. nº 6.501.775-0, alegando em síntese: que a autora e o
réu contraíram matrimônio em 06 de junho de 2000; do matrimônio nasceu uma filha; que a autora e a filha estão
residindo no Japão e requer que a filha fique sob sua guarda e que não há bens a partilhar. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 05 de setembro de 2018. 02 e 03/10
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1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 1 de outubro de 2018, às 10:00 horas, na sede social da REC 
CIPASA S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 510, 7º andar, parte, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000 (“Companhia”). 2. Convocação: 
Dispensada a convocação nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em 
virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Presentes todos os 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas 
no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Mesa: Jorge Carlos Nuñez – 
Presidente e Bruno Sampaio Greve – Secretário. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) exame, 
discussão e votação de proposta de emissão de debêntures da 1ª (primeira) emissão de debêntures, 
não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie com garantia real e fi dejussória adicional, 
totalizando, na data de emissão, o valor de R$38.000.000,00 (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), que serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos 
termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 2009, (“Instrução CVM 
476” e “Oferta Restrita”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da 
Espécie Com Garantia Real e Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Restritos 
de Distribuição da REC CIPASA S.A.” (“Escritura”); (ii) a outorga de garantias, pela Companhia, no 
âmbito da Emissão; (iii) a outorga de garantia, pela Companhia, no âmbito da 6ª (sexta) emissão de 
debêntures, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie com garantia real e fi dejussória 
adicional da CIPASA Desenvolvimento Urbano S.A. (“CIPASA”), totalizando, na data de emissão, o 
valor de R$94.000.000,00, que serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de 
distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 pela CIPASA (“Emissão CIPASA”), na forma de fi ança 
e alienação fi duciária de ações da CIPASA detidas pela Companhia; (iv) autorizar as suas subsidiárias, 
diretas e/ou indiretas, a outorgarem garantias no âmbito da Emissão e da Emissão CIPASA; (v) 
autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para a consecução da Emissão 
e da Oferta Restrita; e (vi) ratifi car os atos já praticados pela administração da Companhia para a 
consecução da Emissão, da Oferta Restrita e da Emissão CIPASA. 6. Deliberações: Examinadas e 
debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberada, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, nos termos do artigo 59 da Lei das S.A.: (I) a aprovação da Emissão e da Oferta 
Restrita, as quais terão as seguintes características e condições: (a) Valor Total da Emissão: será 
de R$38.000.000,00 na Data de Emissão, sendo uma série no valor de R$19.000.000,00 (“Série 1”) e 
uma série no valor total de R$19.000.000,00 (“Série 2”) na Data de Emissão; (b) Número de Séries: 
A Emissão será realizada em 2 (duas) séries; (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 380, 
sendo 190 da Série 1 e 190 da Série 2; (d) Destinação de Recursos: Os recursos captados por meio 
da Oferta Restrita serão utilizados pela Emissora para o reforço de capital de giro; (e) Data de 
Emissão: 15 de outubro de 2018; (f) Tipo, Conversibilidade, Forma e Comprovação de 
Titularidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, 
nominativas e escriturais, sem emissão de cautelas e certifi cados; (g) Espécie: As Debêntures serão 
da espécie com garantia real e fi dejussória; (h) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão 
prazo de vencimento de 48 meses, a contar da Data de Emissão, ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado e resgate antecipado; (i) Valor Nominal Unitário: R$100.000,00 na Data de 
Emissão; (j) Amortização do Valor Nominal Unitário: (a) de forma facultativa, a qualquer 
momento, sem a incidência de prêmio, e limitado a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), nos 
termos da Escritura; e (b) de forma programada, após decorrido um prazo de carência de 18 meses 
contado da Data de Emissão, o valor das Debêntures será amortizado em 30 parcelas mensais, 
conforme estabelecido na Escritura; (k) Preço e Forma de Subscrição e Integralização: as 
Debêntures emitidas da Série 1 e da Série 2 serão integralizadas dentro do prazo de distribuição 
pública, conforme previsto na Escritura, sendo pagas à vista em moeda corrente nacional, pelo Valor 
Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado; (l) Atualização Monetária. O Valor Nominal 
Unitário das debêntures da Série 1 não será corrigido ou atualizado monetariamente por qualquer 
índice. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Série 2 será 
atualizado monetariamente conforme variação do IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo, 
desde a Data de Emissão até a data de pagamento (“Atualização Monetária”); (m) Remuneração: 
as debêntures da Série 1 farão jus a uma remuneração correspondente a 100% (cem por cento) da 
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over 
extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, acrescida exponencialmente 
de sobretaxa equivalente a 5,89% ao ano (“Remuneração das Debêntures da Série 1”). As debêntures 
da Série 2 farão jus, além da Atualização Monetária, a uma remuneração fi xa de 11% ao ano. 
(“Remuneração das Debêntures da Série 2”), sendo o cálculo dos juros das Debêntures realizado em 
conformidade com a fórmula prevista na Escritura (“Remuneração das Debêntures da Série 2” e, 
conjuntamente com a Remuneração das Debêntures da Série 1, “Remuneração”); (n) Pagamento da 
Remuneração: a Remuneração será paga apenas após o período de carência de 18 meses; ou seja, 
à partir do 19º mês da Data da Emissão, inclusive, sendo o primeiro pagamento realizado em 15 de 
maio de 2020; (o) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Antecipada 
Parcial: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer momento, mediante o pagamento 
de prêmio, realizar uma oferta de resgate antecipado total das Debêntures. A Companhia poderá, 
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ainda, a qualquer momento, realizar uma amortização antecipada parcial das Debêntures até o 
montante de R$15.000.000,00; (p) Resgate Antecipado Obrigatório: a Emissora deverá resgatar 
antecipadamente a totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”), a critério dos 
debenturistas representantes de 50% mais uma das debêntures em circulação, na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas na Escritura e realizar o pagamento integral do saldo do Valor 
Nominal Unitário ou do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Atualização Monetária 
(quando aplicável), da Remuneração e de eventuais encargos devidos e não pagos até a data do 
Resgate Antecipado Obrigatório, observado o quanto disposto na Escritura; (q) Forma e Local de 
Pagamento: Os pagamentos a que fi zerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no 
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo banco 
liquidante e escriturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; 
(r) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (s) Vencimento 
Antecipado: Os debenturistas, mediante prévio aviso à Companhia e observância dos prazos de cura 
aplicáveis, poderão declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações da Companhia relativas 
às Debêntures na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na Escritura e exigir da Companhia 
o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal 
Unitário Atualizado, acrescido da Atualização Monetária (se aplicável), a Remuneração e eventuais 
encargos devidos e não pagos até a data do vencimento antecipado, observado o quanto disposto na 
Escritura; (t) Garantias: as debêntures serão da espécie com garantia real e fi dejussória e terão 
como garantia: (i) promessa de cessão fi duciária de direitos creditórios decorrentes da alienação de 
bens imóveis objeto de contratos de parceria imobiliária celebrados pela CIPASA e/ou pelas 
subsidiárias diretas e/ou indiretas da CIPASA, nos termos da Escritura, inclusive com relação a 
eventual limitação na hipótese da CIPASA estar inadimplente com as Dívidas Existentes da 
CIPASA, conforme defi nido na Escritura; (ii) promessa de cessão fi duciária, pelo Prosperitas III Real 
Estate Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (“Prosperitas”) sobre as retiradas 
a serem realizadas, direta ou indiretamente, pelo Prosperitas, nas Sociedades Investidas, conforme 
defi nidas na Escritura; (iii) a alienação fi duciária das ações ordinárias de titularidade da Companhia 
na CIPASA; e (iv) fi ança da CIPASA e do Prosperitas, nos termos da Escritura, inclusive com relação 
a eventual subordinação à quitação das Dívidas Existentes da CIPASA na hipótese da CIPASA estar 
inadimplente com as Dívidas Existentes da CIPASA; fi ca consignado que as garantias outorgadas 
no âmbito da Emissão serão outorgadas de forma compartilhada com a Emissão CIPASA, nos 
termos da Escritura; (ii) a aprovação da outorga de alienação fi duciária da totalidade das ações 
ordinárias da CIPASA detidas pela Companhia para garantir as obrigações da Companhia no âmbito 
da Emissão. Fica consignado que a alienação fi duciária outorgada no âmbito da Emissão será 
outorgada de forma compartilhada com a Emissão CIPASA, nos termos da Escritura; (iii) a 
aprovação de outorga de fi ança pela Companhia. Fica consignado que a fi ança outorgada no âmbito 
da Emissão será outorgada de forma compartilhada com a Emissão CIPASA, nos termos da 
Escritura; (iv) autorizar as subsidiárias, diretas e/ou indiretas, da Companhia, a saber CIPASA, 
Cipasa Rio Grande Ibo1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Cipasa Parauapebas Par1 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda.; Cipasa Jundiaí Jnd1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Cipasa 
Camaçari Cri1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Cipasa Parauapebas Par2 Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda. (“Subsidiárias”), a outorgarem promessa de cessão fi duciária de direitos 
creditórios decorrentes da alienação de bens imóveis objeto de contratos de parceria imobiliária 
celebrados pelas Subsidiárias para garantir a Emissão e a Emissão CIPASA, nos termos da 
Escritura, inclusive com relação a eventual limitação exclusivamente com relação à Emissão na 
hipótese da CIPASA estar inadimplente com as Dívidas Existentes da CIPASA, conforme defi nido na 
Escritura. Fica consignado que a promessa de cessão fi duciária outorgada no âmbito da Emissão 
será outorgada de forma compartilhada com a Emissão CIPASA, nos termos da Escritura; (v) 
autorizar a Diretoria da Companhia a: (a) contratar uma ou mais instituições fi nanceiras autorizadas 
a operar no mercado de capitais para a distribuição pública das Debêntures; (b) contratar o agente 
fi duciário, o banco liquidante e escriturador, entre outros; (c) praticar todos os atos necessários para 
a consecução da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando, a celebração de todos 
os contratos e instrumentos necessários à realização da Oferta Restrita, dentre os quais, a quaisquer 
requerimentos, aditamentos, termos, anuências e notifi cações, bem como a contratação de todos os 
profi ssionais e serviços necessários à Emissão e manutenção das Debêntures, conforme o caso; (d) 
celebração, pela Companhia, das escrituras e dos instrumentos de garantia relativos à Emissão e à 
Emissão CIPASA; e (vi) ratifi car os atos já praticados pela administração da Companhia para a 
consecução da Emissão, da Oferta Restrita e da Emissão CIPASA. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Presidente: Sr. Jorge Carlos Nuñez; Secretário: Sr. Bruno Sampaio Greve. Acionistas: Prosperitas III 
Real Estate Fundo de Investimento em Participações; Jorge Carlos Nuñez; e Maximo Pinheiro Lima 
Netto. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Jorge Carlos Nuñez - Presidente, 
Bruno Sampaio Greve - Secretário. Acionistas:  Jorge Carlos Nuñez, Maximo Pinheiro Lima 
Netto. Prosperitas III Real Estate Fundo de Investimento em Participações Multiestrategia

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 1 de outubro de 2018, às 10:00 horas, na sede social 
da CIPASA Desenvolvimento Urbano S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Joaquim Floriano, nº 466, 8º andar, conjunto 801, Bloco C, Bairro Itaim Bibi, CEP 04534-002 
(“Companhia”).  2. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do § 4º do artigo 124 da 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 
3. Presenças: Presentes todos os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 4. Mesa: Maximo Pinheiro Lima Netto - Presidente e Angel David Ariaz - Secretário. 
5. Ordem do Dia: 5.1. Considerando a proposta apresentada pela REC CIPASA S.A. (“REC 
CIPASA”), sociedade controladora da Companhia, para: i) emissão pela Companhia de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie com garantia real e fi dejussória, 
para distribuição pública com esforços restritos; ii) emissão pela REC CIPASA de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie com garantia real e fi dejussória, 
para distribuição pública com esforços restritos; e iii) compartilhamento das garantias reais e 
fi dejussórias, outorgadas no âmbito da Emissão das Debêntures CIPASA e da emissão das 
Debêntures da REC CIPASA. 5.2. Diante do exposto, os Acionistas se reuniram para deliberar 
sobre (i) em cumprimento ao artigo 7º, § 3º “a” do Estatuto Social, exame, discussão e votação 
de proposta apresentada pela REC CIPASA de emissão da Companhia de debêntures da 6ª (sexta) 
emissão de debêntures, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie com garantia 
real e fi dejussória, totalizando, na data de emissão, o valor de R$94.000.000,00 (“Debêntures 
CIPASA” e “Emissão CIPASA”, respectivamente), que serão objeto de distribuição pública com 
esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 476, de 2009, (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente), nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie Com Garantia Real e Fidejussória, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição da CIPASA Desenvolvimento Urbano 
S.A.” (“Escritura de Debêntures CIPASA”); (ii) em cumprimento ao artigo 7º, §§ 2º “viii” e 4º “iii”, 
exame, discussão e votação de proposta apresentada pela REC CIPASA para a outorga de fi ança, 
pela Companhia em favor da REC CIPASA, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures, 
não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie com garantia real e fi dejussória, 
totalizando, na data de emissão, o valor de R$38.000.000,00, que serão objeto de distribuição 
pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 (“Debêntures 
REC CIPASA” e “Emissão REC CIPASA”, respectivamente); (iii) autorizar as suas subsidiárias, 
diretas e/ou indiretas, a outorgarem garantias no âmbito da Emissão Cipasa e da Emissão REC 
CIPASA; (iv) autorizar a Diretoria da Companhia a (a) contratar uma ou mais instituições fi nanceiras 
autorizadas a operar no mercado de capitais para a distribuição pública das Debêntures CIPASA; 
(b) contratar o agente fi duciário, o banco liquidante e escriturador, entre outros das Debêntures 
CIPASA; e (c) praticar todos os atos necessários para a consecução da Emissão Cipasa e da Oferta 
Restrita, incluindo, mas não se limitando, a celebração de todos os contratos e instrumentos 
necessários à realização da Oferta Restrita, dentre os quais, a quaisquer requerimentos, 
aditamentos, termos, anuências e notifi cações, bem como a contratação de todos os profi ssionais 
e serviços necessários à Emissão Cipasa e manutenção das Debêntures Cipasa, assim como a 
praticar todos os atos necessários para a consecução da Emissão CIPASA e da Oferta Restrita; 
e (v) Autorizar e ordenar a Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias diretas e/ou indiretas 
a praticar todos os atos necessários para outorga das garantias acima mencionadas, bem como 
todos os instrumentos necessários para a efetivação das deliberações aprovadas pelos Acionistas, 
incluindo seus eventuais aditamentos e os termos de cessão fi duciária de direitos creditórios. 6. 
Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberada, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 6.1. No âmbito da Escritura de 
Debêntures CIPASA, nos termos do artigo 59 da Lei das S.A.: a aprovação da Emissão CIPASA 
e da Oferta Restrita pela Companhia, as quais terão as seguintes características e condições: 
(a) Valor Total da Emissão: será de R$94.000.000,00 na Data de Emissão, sendo uma série no 
valor de R$47.000.000,00 (“Série 1”) e uma série no valor total de R$47.000.000,00 (“Série 2”) 
na Data de Emissão; (b) Número de Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries; 
(c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 940, sendo 470 da Série 1 e 470 da Série 2; 
(d) Destinação de Recursos: Os recursos captados por meio da Oferta Restrita serão utilizados 
pela Emissora para pagamento integral da 4ª Emissão de Debêntures da Emissora, o valor 
remanescente, para o reforço do capital de giro; (e) Data de Emissão: 15 de outubro de 2018; 
(f) Tipo, Conversibilidade, Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão 
simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nominativas e escriturais, sem 
emissão de cautelas e certifi cados; (g) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia 
real e fi dejussória; (h) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vencimento 
de 48 meses, a contar da Data de Emissão, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado 
e resgate antecipado; (i) Valor Nominal Unitário: R$100.000,00 na Data de Emissão; 
(j) Amortização do Valor Nominal Unitário: de forma programada, após decorrido um prazo 
de carência de 18 meses contado da Data de Emissão, o valor das Debêntures será amortizado 
em 30 parcelas mensais, conforme estabelecido na Escritura; (k) Preço e Forma de Subscrição 
e Integralização: as Debêntures emitidas da Série 1 e da Série 2 serão integralizadas dentro 
do prazo de distribuição pública, conforme previsto na Escritura, sendo pagas à vista em moeda 
corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado; (l) 
Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das debêntures da Série 1 não será corrigido 
ou atualizado monetariamente por qualquer índice. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Série 2 será atualizado monetariamente conforme variação 
do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, desde a Data de Emissão até a data de pagamento 
(“Atualização Monetária”); (m) Remuneração: as debêntures da Série 1 farão jus a uma 
remuneração correspondente a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias 
diárias dos DI - Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma 
percentual ao ano, base 252 dias úteis, acrescida exponencialmente de sobretaxa equivalente 
a 5,89% ao ano (“Remuneração das Debêntures da Série 1”). As debêntures da Série 2 farão jus, 
além da Atualização Monetária, a uma remuneração fi xa de 11% ao ano. (“Remuneração das 
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Debêntures da Série 2”), sendo o cálculo dos juros das Debêntures realizado em conformidade 
com a fórmula prevista na Escritura (“Remuneração das Debêntures da Série 2” e, conjuntamente 
com a Remuneração das Debêntures da Série 1, “Remuneração”); (n) Pagamento da 
Remuneração: a Remuneração será paga apenas após o período de carência de 18 meses; ou 
seja, à partir do 19º mês da Data da Emissão, inclusive, sendo o primeiro pagamento realizado 
em 8 de maio de 2020; (o) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, 
a seu exclusivo critério e a qualquer momento, mediante o pagamento de prêmio, realizar uma 
oferta de resgate antecipado total das Debêntures; (p) Resgate Antecipado Obrigatório: a 
Emissora deverá resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado 
Obrigatório”), a critério dos debenturistas representantes de 50% mais uma das debêntures em 
circulação, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na Escritura e realizar o pagamento 
integral do saldo do Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido 
da Atualização Monetária (quando aplicável), da Remuneração e de eventuais encargos devidos 
e não pagos até a data do Resgate Antecipado Obrigatório, observado o quanto disposto na 
Escritura; (q) Forma e Local de Pagamento: Os pagamentos a que fi zerem jus as Debêntures 
serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou 
(b) os procedimentos adotados pelo banco liquidante e escriturador para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3; (r) Repactuação: As Debêntures não serão objeto 
de repactuação programada; (s) Vencimento Antecipado: Os debenturistas, mediante prévio 
aviso à Companhia, poderão declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações da 
Companhia relativas às Debêntures na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na Escritura 
e exigir da Companhia o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
ou do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Atualização Monetária (se aplicável), a 
Remuneração e eventuais encargos devidos e não pagos até a data do vencimento antecipado, 
observado o quanto disposto na Escritura; (t) Garantias: as debêntures serão da espécie com 
garantia real e fi dejussória e terão como garantia: (i) promessa de cessão fi duciária de direitos 
creditórios de propriedade da Emissora e das subsidiárias diretas e/ou indiretas das subsidiárias 
da Emissora, decorrentes da alienação de bens imóveis objeto de contratos de parceria imobiliária 
celebrados pela Emissora e pelas subsidiárias diretas e/ou indiretas das subsidiárias da Emissora; 
(ii) promessa de cessão fi duciária, pelo Prosperitas III Real Estate Fundo de Investimentos em 
Participações Multiestratégia (“Prosperitas”) decorrentes de retiradas direta ou indiretamente, 
pelo Prosperitas, nas sociedades investidas do Prosperitas, conforme defi nidas na Escritura; (iii) 
a alienação fi duciária de ações ordinárias representativas da totalidade do capital social da 
Companhia; e (iv) fi ança proporcional à participação acionária na Companhia, da REC CIPASA, 
SVB Participações - EIRELI, Mazal Participações - EIRELI, PL Participações - EIRELI, LRS 
Participações - EIRELI e do Prosperitas. Fica consignado que as garantias (i) e (ii) previstas acima, 
serão outorgadas no âmbito da Emissão Cipasa de forma compartilhada com a Emissão REC 
CIPASA, nos termos da Escritura CIPASA e Escritura REC CIPASA, e ainda em relação à Emissão 
REC CIPASA e a garantia (i) prevista acima, em garantia do pontual e integral adimplemento de 
todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, moratórias, presentes e/ou futuras, no 
seu vencimento original ou antecipado inclusive decorrentes de atualização monetária, juros, 
multas e penalidades relativas às Debêntures REC CIPASA e na hipótese da CIPASA estar 
inadimplente com as Dívidas Existentes da CIPASA (conforme listadas na Escritura REC CIPASA), 
o limite estabelecido na Cláusula 4.11.1.2 da Escritura REC CIPASA será reduzido até o montante 
do saldo devedor das Debêntures CIPASA. 6.2. No âmbito da Escritura de Debêntures REC 
CIPASA, a aprovação de outorga de fi ança pela Companhia para garantir as obrigações da REC 
CIPASA, sendo que, na hipótese da Companhia estar inadimplente com as Dívidas Existentes 
(conforme listadas na Escritura REC CIPASA), a fi ança fi cará subordinada à quitação das Dívidas 
Existentes da Companhia; 6.3. No âmbito da Escritura de Debêntures CIPASA e Debêntures 
REC CIPASA, autorização para que a Companhia e as subsidiárias, diretas e/ou indiretas, da 
Companhia, a saber Cipasa Rio Grande Ibo1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Cipasa 
Parauapebas Par1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda.; Cipasa Jundiaí Jnd1 Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda., Cipasa Camaçari Cri1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Cipasa Parauapebas 
Par2 Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (“Subsidiárias”), outorguem promessa de cessão fi duciária 
de direitos creditórios decorrentes da alienação de bens imóveis objeto de contratos de parceria 
imobiliária celebrados pelas Subsidiárias para garantir a Emissão CIPASA e a Emissão REC 
CIPASA, sendo que, em relação à Emissão REC CIPASA, em garantia do pontual e integral 
adimplemento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, moratórias, presentes 
e/ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado inclusive decorrentes de atualização 
monetária, juros, multas e penalidades relativas às Debêntures REC CIPASA e na hipótese da 
CIPASA estar inadimplente com as Dívidas Existentes da CIPASA (conforme listadas na Escritura 
REC CIPASA), o limite estabelecido na Cláusula 4.11.1.2 da Escritura REC CIPASA será reduzido 
até o montante do saldo devedor das Debêntures CIPASA. Fica consignado que a promessa de 
cessão fi duciária outorgadas no âmbito da Emissão serão outorgadas de forma compartilhada 
com a Emissão REC CIPASA, nos termos da Escritura; 6.4. Por fi m, os acionistas, por unanimidade 
e sem ressalvas, também aprovaram todas as demais matérias constantes na ordem do dia e 
autorizam e ordenam a Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias diretas e/ou indiretas a 
celebrar todos os atos necessários para a efetiva concretização da Emissão de Debêntures CIPASA 
e REC CIPASA. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que, lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Presidente: Sr. Maximo Pinheiro Lima 
Netto; Secretário: Sr. Angel David Ariaz. Acionistas: Prosperitas III Real Estate Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia; REC CIPASA S.A., SVB Participações - EIRELI; 
Mazal Participações - EIRELI; PL Participações - EIRELI e LRS Participações - EIRELI. Confere com 
a original lavrada em livro próprio. Mesa: Maximo Pinheiro Lima Netto - Presidente, Angel 
David Ariaz - Secretário. Acionistas: REC CIPASA S.A., PL Participações EIRELI, SVB 
Participações EIRELI, LRS Participações EIRELI, Mazal Participações EIRELI, 
Prosperitas III Real Estate Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia.

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31/08/2018, às 10hs, na sede social da SF Eighty Eight Participações Societárias S.A. (“Companhia”), em São Paulo/
SP, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 580, conj. 71,7º andar, Bela Vista, CEP 01318-000. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores e subs-
critores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão 
parcial de bens, advogado, RG nº. 30267600-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, 
Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (b) Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG 
nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-
000; e (c) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43508530X SSP/SP e CPF/MF nº. 
368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 3. Mesa: Após eleitos pelos 

Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence Santi-
ni Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF Eighty Seven Participações So-
cietárias s.a.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a remuneração dos diretores 

5. Deliberações: Após a 
discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a cons-
tituição da Companhia, sob a denominação de SF Eighty Eight Participações Societárias S.A., bem como o projeto de estatuto social apresentado aos pre-
sentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 600 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$600,00 e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos 
acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia são subscritas pelos acionistas 
fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 200 ações ordinárias de emissão 
da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma 
do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser 
integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo III; e (c) o acionista Luis Fernando Elias 
Falleiros subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição 
assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente do País em até 12 meses, a 
contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 
6.404/1976 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do estatuto social, os acionistas fundadores 

Luis Guilherme De Souza 
Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domici-
liado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, 
regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, 
Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, 
advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São 
Paulo/SP CEP: 05018-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popu-

forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de 

outro de grande circulação para serem os jornais de grande circulação que serão utilizados para as publicações determinadas pela Lei das Sociedades por 
Ações, quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades remanescentes para registro da constituição da Compa-
nhia perante os órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encer-
rados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 31 de agosto de 2018. Mesa: 
Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; 
Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis 
Fernando Elias Falleiros. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225. JUCESP nº 3530052127-7 em 18/09/2018. 
Flávia R. Britto Gonçalves – Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A SF Eighty Eight 
Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 580, conj. 71, Bela Vista, CEP 01318-000, 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, 
na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º. O capital social é 
de R$600,00, representado por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde a um voto nas delibera-
ções sociais. § 2º. -
bleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá ad-
quirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, 
observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia 
Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As 
deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto 
Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º. A administração da 
Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes 
no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a 
posse de seus sucessores. § 1º.
salvo se decidido de forma diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. § 2º. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no 
livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. 
No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos po-
deres de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante 
terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes 
normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação 
da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 diretores, agindo em conjunto, 
ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 

-
dade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. 

Artigo 11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento.  
Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser 
composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho 
Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13. O 
exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a 

Artigo 14º. Os lucros apurados em 
cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Mediante decisão de acionistas representando a maioria 

menores. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas 
Artigo 18. 

Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de 
Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações
SF Eighty Eight Participações Societárias S.A. CNPJ/MF 31.534.430/0001-17

PEDRO HENRIQUE DA SILVA ALENCAR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE MIDIA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/10/1997),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE CESAR ALENCAR E DE GIZELI FELISBERTO DA SILVA ALENCAR. ANA
CAROLINA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/10/1994), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LOURIVAL MARIANO DA SILVA E DE MARIA DA PAZ DA SILVA.

JAILSON FERREIRA DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDO EM JACOBINA, BA NO
DIA (05/04/1969), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO E DE CIDELCINA
GOMES DA SILVA. ADRIANA CRISTINA OLIVEIRA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDA EM TRÊS
PONTAS, MG NO DIA (06/11/1968), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOAQUIM PEDRO DE OLIVEIRA E DE
ANTONIA DA SILVA.

WAGNER DOMINGOS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM VITORIA DE SANTO ANTÃO, PE NO DIA (03/07/
1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO GERMANO DA SILVA FILHO E DE MAURICEIA AMERICO
DOMINGOS. NATALIA SILVA MACEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/12/1998), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE OTACILIO BELINSKI DE MACEDO E DE ADRIANA PEREIRA DA SILVA.

GUILHERME SIMÕES CAVALCANTE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDO EM SUZANO, SP NO DIA (14/10/1996),
RESIDENTE E DOMICILIADO ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHO DE LUIS CARLOS CAVALCANTE E DE LENIRA SIMÕES. JULIANA FLORÊNCIO FELICIANO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTAGIARIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE DEVANIR BELO FELICIANO E DE APARECIDA MARIA FLORÊNCIO.

ANDRÉ PUGLIA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTONOMO, NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (29/12/1986), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA E DE MARLENE PUGLIA. KATHERINE KEIZI CANTO SOUZA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDA EM SUZANO, SP NO DIA (07/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE VAGNER LIMA DE SOUZA E DE MARLI MARTINS CANTO.

WELLINGTON DAMACENO DE MATOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CARPINTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/10/1990),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DAILSON DE MATOS FERREIRA E DE MARIA LUCIA DAMACENO DE MATOS.
ADÉLIA APARECIDA MATOS SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BABA, NASCIDA EM MINAS NOVAS, MG NO DIA (14/02/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDSON SOARES DA SILVA E DE MARIA JOSÉ DE MATOS SILVA.

KENEDY DE OLIVEIRA LANDIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/11/1995),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DAVID SANTOS LANDIM E DE MIRIAN CRISTINA DE OLIVEIRA LANDIM.
DÉBORA CAROLINE CUSTODIO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM BELÉM, PB NO DIA (12/08/1995),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DINIZ APOLINÁRIO DOS SANTOS E DE MARILENE CUSTODIO DOS SANTOS.

ROGERIO DA SILVA NERIS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO INSTALADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/08/1976), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERCINO DE MORAIS NERIS E DE EDITE DA SILVA NERIS. VALQUIRIA CORDEIRO DA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AJUDANTE DE COZINHA, NASCIDA EM UAUÁ, BA NO DIA (20/11/1973), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO GONÇALVES DA SILVA E DE IVANY CORDEIRO DOS SANTOS.

JÚLIO CESAR DE FARIAS RAMOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SUPORTE, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/02/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDILSON MARQUES RAMOS E DE TACIANA CORDEIRO DE FARIAS RAMOS.
TAMIRES PASSOS RODRIGUES DE BRITO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL, NASCIDA EM FERRAZ
DE VASCONCELOS, SP NO DIA (12/11/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL RODRIGUES DE BRITO
E DE LUCINEIDE DOS SANTOS PASSOS.

ELVIS DA SILVA TOQUIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE IMPORTAÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/03/1993),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSVALDO RODRIGUES TOQUIAS E DE MARIA NIRCE FERREIRA DA SILVA
TOQUIAS. SUZELI CRISTINA DA SILVA AMARAL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TELEFONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/03/
1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE NELSON DE JESUS AMARAL E DE ROSENILDA GOMES DA SILVA
AMARAL.

WESLEI DE OLIVEIRA SANCHES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (25/05/1985),
RESIDENTE E DOMICILIADO SANTO ANDRÉ, SP, FILHO DE PEDRO PINHEIRO SANCHES E DE MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA SANCHES. FERNANDA
SILVA EVANGELISTA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE PROCESSOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/11/
1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ RAIMUNDO EVANGELISTA DOS SANTOS E DE TEREZINHA DE
LOURDES SILVA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:24/10/2018 - A partir das: 12:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU,
N°1371, PERDIZES, SAO PAULO/SP .
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da
lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias
em favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito)
dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de
renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos
imóveis constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão
procurar uma das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas
com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários
e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o
maior dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da
realização da praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções
extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED:1D37B- CONTRATO: 102354128360-4-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 0235 SE

CESAR NAMUR ROSSI, BRASILEIRO(A), AUTONOMO, CPF 05374070819, CI
12.271.668 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO N°21, TIPO B, LOCALIZADO NO 1°
ANDAR DO EDIFICIO ESMERALDA, BLOCO 13, DO CONDOMINIO ESPECIAL
“PROJETO BANDEIRANTE”, SITUADO À AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE
MAGALHAES, N°1652,  NO 31°SUBDISTRITO - PIRITUBA, SÃO PAULO, SP. COM A
ÁREA PRIVATIVA DE 53,325M2, A ÁREA COMUM DE 24,513M2, A ÁREA DE GARAGEM
DE 9,90M2, TOTALIZANDO A ÁREA CONSTRUIDA DE 87,738M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,3226% NAS PARTES COMUNS
DE USO ESPECIAL LOCALIZADAS NA TERCEIRA ETAPA DE IMPLANTAÇÃO DO
PROJETO BANDEIRANTE E UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1/3072 ÁVOS NAS PARTES
COMUNS DE USO GERAL E NO TERRENO CONDOMINAL DO “PROJETO
BANDEIRANTE” E AINDA O DIREITO DE UTILIZAÇÃO DE UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM “G”, PARA A GUARDA DE UM CARRO DE PASSEIO
DO TIPO PEQUENO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 706.895,35
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 290.000,00

ITUPEVA, 03/10/2018
ARY ANDRÉ NETO

03 - 06 - 24/10/2018

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0409270-63.1996.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito do Setor de Execuções contra a Fazenda Pública, do Foro Central
- Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Baiardo de Brito Pereira Junior,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
Prefeitura Municipal de São Paulo move uma Desapropriação contra Jockey Club de São
Paulo- CNPJ/MF sob nº 60.920.245/0002-76-60.920.245/0001-95, objetivando
parcialmente o imóvel situado na Rua Lineu de Machado, nº 599, Cidade Jardim, nesta
Capital, Transcrição nº 15.339 do 4º CRI/SP, atual matrícula nº 194.337 do 18º CRI/SP,
contribuinte nº 200.058.0001-1, com área expropriada de 5.394,33m2, declarados de utilidade
pública, conforme Decreto Municipal nº 35.328, datado de 01/08/1995. Para o levantamento
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez)
dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº
3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2018. D. 02 e 03/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001057-05.2018.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Brucke
Indústria e Comércio de Embalagens Plásticas Ltda, CNPJ 02.318.788/0001-04, na pessoa
de representante legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada parcialmente procedente,
condenando a ré ao pagamento de R$ 1.012.460,48 (31.01.2018), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações.
Estando a ré em lugar ignorado, expediu se o presente, para que, em 15 dias, após fluir
após os 20dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido
de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do
Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 dias para que o executado, independente de penhora ou nova intimação,
ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo Civil). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2018.          B 02 e 03/10

 VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, Oficial do
16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, FAZ SABER a todos
quanto este edital virem ou dele conhecimento tiverem, que nos termos
do artigo 26 §4º, da Lei 9.514/97 e por solicitação da fiduciária EMGEA
- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, com sede no Setor Bancário Sul,
Quadra 2, Bloco B, Lote 18, 1ª Subloja, em Brasília - Distrito Federal,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.527.335/0001-13, INTIMA o fiduciante
EMERSON DE SOUZA, brasileiro, solteiro, maior, mecânico de
manutenção de veículos automotor, RG nº 42.940.185-1-SSp/SP,
inscrito no CPF nº 310.973.288-21, dado com residente e domiciliado
na Rua Biagio Marini, nº 56, Jardim das Carmelitas, podem também ser
encontrado na Rua Morubixaba, nº 400, Apto 86, Torre 03, Panorama
Residencial II, no 38º Subdistrito - Vila Matilde, ambos nesta Capital,
para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última
publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Pamplona
nº 1593 - Jardim Paulista, a purgação da mora das prestações em
atraso conforme planilhas de débito, acrescida de juros e encargos,
que se vencerem, até a data do efetivo pagamento. O não pagamento
da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade
do imóvel matriculado sob nº 158.685, neste Registro em favor da
fiduciária. 02, 03 e 04/10
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA Processo Físico nº: 0042821-02.2012.8.26.0001 Classe: Assunto:
Execução de Título Extrajudicial - Cheque Exeqüente: Instituto Presidente de Assistencia Social e a Saude
Executado: Maria Luiza da Silva Campo Grande EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO
Nº 0042821-02.2012.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA
LUIZA DA SILVA CAMPO GRANDE, Brasileiro, RG 12836442, CPF 012.082.758-10, com endereço à Rua
Amaiba, 62, Tucuruvi, CEP 02307-140, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Execução
de Título Extrajudicial, movida por Instituto Presidente de Assistencia Social e a Saúde, onde procedeu-se a
penhora sobre parte ideal do imóvel pertencente à executada Maria Luiza da Silva Campo Grande consistente
no imóvel um terreno lote nº 20, com a área de 267,00 metros quadrados, localizado à Rua Manoel de Andrade,
no Bairro da Vila Nova Mazzei, no 22º Subdistrito-Tucuruvi, registrado no 15º Cartório de Registro de Imóveis
de São Paulo, ficando nomeada depositária a própria executada, a qual não poderá abrir mão do bem depositado
sem expressa autorização deste Juízo, observadas as consequências do descumprimento das obrigações
inerentes. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, ofereça eventual embargos. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de
setembro de 2018. 03 e 04/10

Processo 0049027-92.2013.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - Itaú Unibanco S/A.
- GSM - Comercio de Brindes Ltda - ME - Paulo Andrade Gomes - Maria Teresinha Andrade Gomes - EDITAL DE
CITAÇÃO. Processo Físico nº:0049027-92.2013.8.26.0002. Classe: Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos
Bancários. Exeqüente: Itaú Unibanco S/A. Executado:GSM - Comercio de Brindes Ltda - ME e outros. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0049027-92.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Paulo Andrade Gomes (CPF. 259.770.908-62), que Itaú Unibanco S/A lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 351.216,84 (novembro de 2015), representada pela Cédula de Crédito
Bancário - Novação de Dívida e Assunção de Obrigações n° 164603550889. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 1.338,63 e R$
43,21. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2018.                                                                         03 e 04 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0117860-96.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Tessitore, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) REIPLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLÁSTICOS LTDA ME, CNPJ 07.347.387/0001-04, que
Elétrica Comercial Andra Ltda, lhe ajuizou ação Declaratória de Inexigibilidade de Título Extrajudicial c/c pedido de
Tutela Antecipada, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da antecipação dos efeitos da tutela,
determinando a suspensão dos efeitos do protesto, emitindo o competente mandado ao 1° Tabelião de Protestos
de Letras e Títulos da Cidade de Curitiba/PR, julgando totalmente procedente a ação, para confirmar a tutela
antecipada, declarando inexigível a Duplicata Mercantil por Indicação, de n° 040, com vencimento em 26/12/2011,
no valor de R$ 2.600,00, levada a protesto perante ao já mencionado tabelião, sob protocolo n° 118256, que figura
como apresentante Banco Bradesco S/A e sacador e endossatário Reiplastic Indústria e Comércio de Plásticos Ltda
ME, tornando em definitivo os seus cancelamentos, bem como a condenação ao pagamento das demais cominações
legais. Concedida a tutela antecipada e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07
de junho de 2018.                                                                                                                    03 e 04 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005169-74.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Tamadry�s Restaurante Ltda - ME (CNPJ. 11.231.907/0001-88), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 43.005,72 (julho de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade
- Empréstimo - Capital de Giro n° 009.670.797. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2018.                               03 e 04 / 10 / 2018.
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